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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 04 de abril de 2008.

Processo: 001.000.395/2008; Favorecido: EDITORA FORUM LTDA; Valor: R$ 582,00 (qui-
nhentos e oitenta e dois reais); Objeto: Assinatura de periódicos; Amparo Legal: artigo 25, caput,
da Lei n° 8.666/93; Autorização da Despesa: em 03/04/2008, pelo ordenador de despesa, Arlécio
Alexandre Gazal; Ratificação: em 03/04/2008.

ALÍRIO NETO

FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO GERENTE
Em 03 de abril de 2008.

Com base no Decreto nº 16.098/94, artigos 80 e 81 e consoante às instruções contidas nos autos,
reconhecemos a dívida por exercícios anteriores e, em decorrência, autorizamos a emissão e liquida-
ção da nota de empenho, nos valores abaixo especificados à conta do elemento de despesa 339092.
Processo 001.0102/2008 – Volume 16; Interessados: Diogo Sampaio Lima e Renato Ferreira
Botelho; Valor: R$ 91,25 (noventa e um reais e vinte e cinco centavos).

Processo 001.0102/2008 – Volume 18; Interessado: José Patrocínio Machado; Valor: R$ 121,93
(cento e vinte e um reais e noventa e três centavos).

Processo 001.0236/2008; Interessado: José Matildes Batista; Valor: R$ 2.037,73 (dois mil, trinta
e sete reais e setenta e três centavos).

Processo 001.0021/2008 – Volume 223; Interessado: Associação dos Médicos de Hospitais
Privados do DF; Valor: R$ 13.118,87 (treze mil, cento e dezoito reais e oitenta e sete centavos);
referente à nota fiscal nº 50129.

Processo 001.0021/2008 – Volume 224; Interessado: Associação dos Médicos de Hospitais
Privados do DF; Valor: R$ 2.497,54 (dois mil, quatrocentos e noventa e sete reais e cinqüenta e
quatro centavos); referente à nota fiscal nº 50128.

Processo 001.0046/2008 – Volume 3; Interessado: Cooperativa dos Médicos Anestesiologistas
do Distrito Federal Ltda; Valor: R$ 1.467,80 (um mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e
oitenta centavos); referente à nota fiscal nº 4213.

Processo 001.0058/2008 – Volume 17; Interessado: Hospital Santa Helena S. A.; Valor: R$ 1.381,85
(um mil, trezentos e oitenta e um reais e oitenta e cinco centavos); referente à nota fiscal nº 25216.

Processo 001.0061/2008 – Volume 27; Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A; Valor: R$ 23.995,98
(vinte e três mil, novecentos e noventa e cinco reais e noventa e oito centavos); referente à nota
fiscal nº 29055.

Processo 001.0061/2008 – Volume 29; Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A; Valor: R$ 12.773,18
(doze mil, setecentos e setenta e três reais e dezoito centavos); referente à nota fiscal nº 29053.

Processo 001.0061/2008 – Volume 38; Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A; Valor: R$ 810,52
(oitocentos e dez reais e cinqüenta e dois centavos); referente à nota fiscal nº 26297.

Processo 001.0061/2008 – Volume 39; Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A; Valor: R$ 34,20
(trinta e quatro reais e vinte centavos); referente à nota fiscal nº 25951.

Processo 001.0061/2008 – Volume 40; Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A; Valor: R$ 103,10
(cento e três reais e dez centavos); referente à nota fiscal nº 25954.

Processo 001.0061/2008 – Volume 41; Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A; Valor: R$ 89,81
(oitenta e nove reais e oitenta e um centavos); referente à nota fiscal nº 25399.

Processo 001.0061/2008 – Volume 27; Interessado: Hospital Santa Lúcia S/A; Valor: R$ 23.995,98
(vinte e três mil, novecentos e noventa e cinco reais e noventa e oito centavos); referente à nota
fiscal nº 29055.

Processo 001.0071/2008 – Volume 6; Interessado: Instituto de Olhos e Microcirurgia de Brasília;
Valor: R$ 521,90 (quinhentos e vinte e um reais e noventa centavos); referente à nota fiscal nº 2384.

Processo 001.0075/2008 – Volume 5; Interessado: Laboratórios de Patologia Clínica Ltda.; Valor:
R$ 1.069,31 (um mil, sessenta e nove reais e trinta e um centavos); referente à nota fiscal nº 6890.

EDUARDO FELIPE DAHER

ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI N°4.110 DE 24 DE MARÇO DE 2008(*)
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera dispositivos da Lei nº 4.081, de 4 de janeiro de 2008, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGIS-
LATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI :
Art. 1º Incluam-se nos arts. 3º, 19, 20 e 21 da Lei nº 4.081, de 4 de janeiro de 2008, os seguintes
parágrafos únicos:
Art. 3º ..........................................................................................
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à contratação de organização social para a
gestão e execução dos serviços de saúde no Hospital Regional de Santa Maria.
Art. 19. .........................................................................................
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à contratação de organização social para a
gestão e execução dos serviços de saúde no Hospital Regional de Santa Maria.
Art. 20. .........................................................................................
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à contratação de organização social para a
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gestão e execução dos serviços de saúde no Hospital Regional de Santa Maria, para a qual o prazo
inicial poderá ser de até 10 (dez) anos, renovável por igual período em caso de comprovado
interesse público.
Art. 21. .........................................................................................
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica à contratação de organização social para a
gestão e execução dos serviços de saúde no Hospital Regional de Santa Maria.
Art. 2º O art. 22 da Lei nº 4.081, de 4 de janeiro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação
e parágrafos:
Art. 22. Fica criado o Conselho de Gestão das Organizações Sociais, vinculado à Secretaria de
Estado de Planejamento e Gestão, órgão consultivo e deliberativo, com a finalidade de analisar e
propor a qualificação e desqualificação de entidades civis sem fins lucrativos como organizações
sociais, de monitorar os contratos de gestão firmados e de avaliar os seus resultados.
§ 1º A composição do conselho, sua organização e funcionamento serão definidos por atos do
Poder Executivo.
§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput, o monitoramento e a avaliação dos resultados do contrato
de gestão serão exercidos pelo órgão ou entidade à qual o objeto contratado estiver vinculado.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de março de 2008.
120º da República e 48º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
_________________
(*) Republicado por ter saído com incorreção no original publicado no DODF nº 56 de 25 de
março de 2008.

CONSELHO DE POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS

Referência: OFÍCIO Nº 705/2008-GAB/SES. Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
DO DISTRITO FEDERAL. Assunto: ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
O Presidente do Conselho de Política de Recursos Humanos – CPRH, AD REFERENDUM deste
Colegiado,
- Considerando o dever constitucional do Estado de manter a eficiente prestação de serviços essenciais de
saúde à população;
- Considerando a necessidade de suprir carências provisórias de profissionais médicos em exercício nas
unidades da Rede Pública de Saúde do Distrito Federal; e,
- Considerando a manifestação da Secretaria de Estado de Saúde acerca da disponibilidade de recursos,
mediante alocação de valores consignados em seu orçamento para o pagamento de horas-extras, para
fazer frente às despesas decorrentes das contratações pleiteadas; Resove:
1 - Reconhecer a excepcionalidade da matéria e autorizar realização de Processo Seletivo Simplificado
com vistas ao provimento de até 352 (trezentos e setenta e duas) vagas temporárias de Médico do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal, nos exercícios de 2008 e 2009, em substituição aos servidores
efetivos afastados por motivo de Licença para Trato de Interesse Particular, Licença para Acompanhar
Cônjuge, Licença Prêmio por Assiduidade, Licença Gestante e licenças médicas mediante contratação
conforme preceitua a Lei Distrital nº 1.169, de 24 de julho de 1996.
2 - Submeter a presente Resolução à homologação do Excelentíssimo Senhor Governador.

Brasília, 04 de abril de 2008.
RICARDO PINHEIRO PENNA

Presidente
HOMOLOGO a decisão em epígrafe,

nos termos propostos.
Brasília, 04 de abril de 2008.

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
Governador

CORREGEDORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

ASSESSORIA DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

ORDEM DE SERVIÇO N° 30, DE 03 DE ABRIL DE 2008.
A ASSESSORA-CHEFE DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, DA CORREGEDORIA-
GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência estabelecida pela Lei Distrital nº
3.862, de 30 de maio de 2006, e considerando que o valor do prejuízo ocasionado ao erário do
Distrito Federal, relativo aos processos em questão, é inferior à alçada estabelecida pela Resolu-
ção nº 181/2007/TCDF, de 16 de outubro de 2007, não tendo sido a tomada de contas especial

instaurada por determinação do Tribunal de Contas do Distrito Federal e, ainda, tendo em vista
as razões apresentadas pelas Comissões Tomadoras responsáveis pela realização das Tomadas
de Contas Especiais a que se referem os processos abaixo, resolve:
Art. 1º - Prorrogar, por 90 (noventa) dias, o prazo para conclusão das Tomadas de Contas
Especiais a que se referem os processos 030.001.285/2006, 052.001.308/2007, 054.000.974/
2007, 054.000.988/2007, 060.015.718/2005, 080.005.254/2006, 080.006.662/2007, 080.006.663/
2007 e 190.000.876/2004; por 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão da Tomada de Contas
Especial a que se refere o processo nº 030.003.842/2006; e, por 30 (trinta) dias, o prazo para
conclusão das Tomadas de Contas Especiais a que se referem os processos 054.000.987/2007,
080.000.640/2004, 147.000.100/2007 e 272.000.504/2005; na forma solicitada pela Gerência de
Tomada de Contas Especial da Assessoria de Tomada de Contas Especial, por meio do MEMO-
RANDO nº 27/2008 – GTCE/DPTCE/ATCE/CGDF, de 02 de abril de 2008.
Art. 2º - Determinar que a Comissão de Tomada de Contas Especial responsável pela apuração da tomada
de contas especial relativa ao processo 080.000.640/2004 envide os esforços necessários para concluir
esse procedimento tomador dentro do prazo ora estabelecido, em virtude do decurso de tempo existente
desde a data de instauração dessa Tomada.
Art. 3º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

TÂNIA DE ÁVILA

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

COORDENADORIA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 09, DE 03 DE ABRIL DE 2008.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE PLANALTINA, DA COORDENADORIA DAS  CIDA-
DES DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere Decreto de 19 de dezembro de 2007, bem como o inciso II, artigo 13 do
Decreto n° 16.098, de 29 de novembro de 1994, que aprovou as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal, resolve:
Art. 1º - Tornar sem efeito a Ordem de Serviço nº 04 de 11 de março de 2008, que trata da
revogação do Alvará de Funcionamento nº 08/2008 expedido em 07 de janeiro de 2008 pela
Gerência de Licenciamento da Administração Regional de Planaltina/DF, em nome da Empresa
MARCELO PAES LANDIM, localizada na Quadra 19, Lotes 19, 20, 21 e 22, Avenida Gomes
Rabelo, Setor Tradicional, Planaltina/DF, constante no processo 135.000.175/1999. Aylton Go-
mes Martins Administrador Regional de Planaltina.
Art. 2º - Esta ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

AYLTON GOMES MARTINS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAMAMBAIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 12, DE 31 DE MARÇO DE 2008.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE SAMAMBAIA, DA COORDENADORIA DAS CIDA-
DES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 53, Inciso XXXIII do Regimento das Administrações Regionais,
aprovado pelo Decreto n° 16.247, de 29 de dezembro de 1994, resolve:
Art. 1º - Designar o Diretor da Diretoria de Obras desta RA–XII, como executor do Contrato nº 004/2008,
firmado entre a Secretaria de Governo e a Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso – FUNAP, quanto
ao acompanhamento da sua execução no âmbito dessa Administração.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entre em vigor na data de sua publicação.

JOSE LUIZ VIEIRA NAVES

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO LAGO SUL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 05, DE 02 DE ABRIL DE 2008.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO LAGO SUL, DA COORDENADORIA DAS CIDADES,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competên-
cia que lhe é atribuída pelo artigo 20, inciso XXI, do Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 16.244,
de dezembro de 1994, resolve:
Art. 1º - Designar o Diretor de Obras como Executor Local do Contrato nº 04/2008, firmado entre a
Secretaria de Estado de Governo e a Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso – FUNAP.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO AFONSO COSTA ZUBA
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SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

PORTARIA Nº 15, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição conferida nos termos do artigo 105, Parágrafo
Único, inciso I, da Lei Orgânica do Distrito Federal e em atenção ao disposto no Termo de
Recomendação nº 01/2008 do MPDFT, resolve:
Art. 1º - Criar Comissão para elaboração de proposta de normas visando à regularização fundiária,
contemplando a distribuição, administração e utilização de terras rurais no Distrito Federal, com
os seguintes objetivos específicos:
I – Elaboração e/ou revisão de procedimentos de tramitação dos Planos de Utilização – PUs de
forma que desses procedimentos conste, necessariamente, as etapas prévias de consulta aos
órgãos de gestão ambiental, urbana, sanitária e fundiária, de modo a evitar conflitos dos PUs com
o ordenamento jurídico vigente e promover, ao mesmo tempo, maior articulação entre as políticas
públicas dos órgãos envolvidos;
II – Elaboração de minuta de ato normativo com fulcro nas normas que regem a Política Agrícola
vigente e na melhor técnica, estabelecendo uma Tabela de Atividades Rurais para o Distrito
Federal, de modo a que se tenha uma lista mínima de atividades e/ou um procedimento com base
no qual se possa determinar, a partir de critérios públicos e objetivos devidamente fundamenta-
dos em lei, o que é atividade rural e o que não é atividade rural, para fins de elaboração, aprovação,
revisão, fiscalização e revogação de Planos de Utilização – PUs de terras rurais e respectivo
acompanhamento do uso e ocupação do solo do Distrito Federal;
III - Estudar e propor minuta de legislação em substituição ao Decreto nº 19.248, de 19 de maio
de 1998.
Art. 2º - A Comissão será composta por membros dos seguintes órgãos/entidades, devendo as
Unidades Orgânicas mencionados nas alíneas “a” a “c” deste artigo, participarem com pelo menos
dois servidores que atuem nas respectivas áreas:
a)Subsecretaria de Administração e Fiscalização Fundiária;
b)Subsecretaria de Desenvolvimento Rural e Agricultura Familiar
c)Subsecretaria de Defesa e Vigilância Sanitária.
d)três (03) produtores rurais, efetivo e suplente,  representando os Conselhos Regionais de
Desenvolvimento  Rural Sustentável.
Parágrafo único – Integram a Comissão instituída por este ato representantes, efetivo e suplente,
indicados pelos titulares da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural–EMATER/DF e
Federação da Agricultura e Pecuária do Distrito Federal/FAPE-DF, respectivamente.
Art. 3º - A Comissão será presidida pelo(a) titular da Subsecretaria de Administração e Fiscaliza-
ção Fundiária da SEAPA/DF, que indicará o respectivo suplente.
Art. 4º - A Comissão ora instituída deverá concluir os trabalhos relativos ao artigo 1º no prazo de
até 30 (trinta) dias a contar da data de publicação deste ato.
Art. 5º - Os membros desta Secretaria, sob a mesma presidência da Comissão, deverão atuar no
acompanhamento da revisão do Plano de Ordenamento Territorial-PDOT junto à Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal - SEDUMA e junto à
Câmara Legislativa do Distrito Federal, até a aprovação da respectiva Lei Complementar.
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WILMAR LUIS DA SILVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 09, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
O SECRETÁRIO ADJUNTO DA SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECU-
ÁRIA E ABASTECIMENTO DO DISTRITO FEDERAL, no uso da competência delegada nos
termos do artigo 3º, inciso I, da Portaria nº 16, de 30 de março de 2007 e atendendo ao exposto
pelo Presidente da Comissão Permanente de Sindicância, no Despacho de 27 de março de 2008
fls. 404, do processo 070.000.218/06, resolve:
Art. 1° - Prorrogar por mais 30 (trinta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão
Permanente de Sindicância referente ao processo acima citado, ficando convalidados e ratificados
os atos praticados a partir do dia 14.03.2008, até a publicação deste ato.
Art. 2° - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

DILSON RESENDE DE ALMEIDA

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

RETIFICAÇÃO
No Despacho da Diretora-Presidente, de 1° de abril de 2008, publicado no DODF n° 63, de 03 de
abril de 2008, página 02, referente ao processo 193.000.212/2007, ONDE SE LÊ: “... A Chefe da
Unidade de Administração Geral desta Fundação...”; LEIA-SE: “... A Diretora da Unidade de
Administração Geral desta Fundação...”.

No Despacho da Diretora-Presidente, de 1° de abril de 2008, publicado no DODF n° 63, de 03 de
abril de 2008, página 02, referente ao processo 193.000.214/2007, ONDE SE LÊ: “... A Chefe da
Unidade de Administração Geral desta Fundação...”; LEIA-SE: “... A Diretora da Unidade de
Administração Geral desta Fundação...”.

No Despacho da Diretora-Presidente, de 1° de abril de 2008, publicado no DODF n° 63, de 03 de
abril de 2008, página 02, referente ao processo 193.000.221/2007, ONDE SE LÊ: “... A Chefe da
Unidade de Administração Geral desta Fundação...”; LEIA-SE: “... A Diretora da Unidade de
Administração Geral desta Fundação...”.

No Despacho da Diretora-Presidente, de 1° de abril de 2008, publicado no DODF n° 63, de 03 de
abril de 2008, página 02, referente ao processo 193.000.228/2007, ONDE SE LÊ: “... A Chefe da
Unidade de Administração Geral desta Fundação...”; LEIA-SE: “... A Diretora da Unidade de
Administração Geral desta Fundação...”.

No Despacho da Diretora-Presidente, de 1° de abril de 2008, publicado no DODF n° 63, de 03 de
abril de 2008, página 02, referente ao processo 193.000.232/2007, ONDE SE LÊ: “... A Chefe da
Unidade de Administração Geral desta Fundação...”; LEIA-SE: “... A Diretora da Unidade de
Administração Geral desta Fundação...”.

No Despacho da Diretora-Presidente, de 1° de abril de 2008, publicado no DODF n° 63, de 03 de
abril de 2008, página 02, referente ao processo 193.000.263/2007, ONDE SE LÊ: “... A Chefe da
Unidade de Administração Geral desta Fundação...”; LEIA-SE: “... A Diretora da Unidade de
Administração Geral desta Fundação...”.

No Despacho da Diretora-Presidente, de 1° de abril de 2008, publicado no DODF n° 63, de 03 de
abril de 2008, página 02, referente ao processo 193.000.258/2007, ONDE SE LÊ: “... A Chefe da
Unidade de Administração Geral desta Fundação...”; LEIA-SE: “... A Diretora da Unidade de
Administração Geral desta Fundação...”.

No Despacho da Diretora-Presidente, de 1° de abril de 2008, publicado no DODF n° 63, de 03 de
abril de 2008, página 02, referente ao processo 193.000.206/2007, ONDE SE LÊ: “... A Chefe da
Unidade de Administração Geral desta Fundação...”; LEIA-SE: “... A Diretora da Unidade de
Administração Geral desta Fundação...”.

No Despacho da Diretora-Presidente, de 1° de abril de 2008, publicado no DODF n° 63, de 03 de
abril de 2008, página 02, referente ao processo 193.000.270/2007, ONDE SE LÊ: “... A Chefe da
Unidade de Administração Geral desta Fundação...”; LEIA-SE: “... A Diretora da Unidade de
Administração Geral desta Fundação...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E TURISMO

EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO

PORTARIA CONJUNTA Nº 07, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições regi-
mentais, e ainda, de acordo com o Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, c/c o inciso I,
artigo 38 do Decreto n° 16.098/1994, resolvem:
Art. 1° - Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE: UO: 20201 – EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO - BRASILIATUR
        UG: 240201 – EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO - BRASILIATUR
PARA: UO: 11108  – REGIÃO ADMINISTRATIVA VI -  PLANALTINA
             UG: 190108 – REGIÃO ADMINISTRATIVA VI -  PLANALTINA
Programa de Trabalho: 13.392.1300.6324.7161– Apoio à festa do Divino – Paróquia Santa Rita,
São Murialdo, São Vicente de Paulo, São Sebastião e Nossa Senhora do Calvário (EP). Valor (R$)
50.000,00. Programa de Trabalho: 13.392.1300.2007.7163 – Apoio à realização da  Festa do
Divino – Folia de Roça (EP). Valor (R$) 50.000,00.  Objeto: Descentralização de créditos orça-
mentários para atender despesas com apoio à realização da Festa do Divino em Planaltina – DF.
Art. 2° - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

CESAR AUGUSTO GONÇALVES                                      AYLTON GOMES MARTINS
U.O. CEDENTE                                                                 U.O. FAVORECIDA

PORTARIA CONJUNTA Nº 08, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso das atribuições regi-
mentais, e ainda, de acordo com o Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, c/c o inciso I,
artigo 38 do Decreto n° 16.098/1994, resolvem:
Art. 1° - Descentralizar o crédito orçamentário na forma que especifica:
DE: UO: 20201 – EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO - BRASILIATUR
        UG: 240201 – EMPRESA BRASILIENSE DE TURISMO - BRASILIATUR
PARA: UO: 11103 – REGIÃO ADMINISTRATIVA I – PLANO PILOTO
             UG: 190103 – REGIÃO ADMINISTRATIVA I - BRASÍLIA
Programa de Trabalho: 23.695.0189.9068.6961 – Apoio à realização de eventos no Distrito
Federal; Natureza da Despesa: 339039. Fonte: 100. Valor (R$) 50.000,00. Objeto: Descentraliza-
ção de crédito orçamentário para atender despesas com apoio à realização da comemoração do 48º
aniversário de Brasília.
Art. 2° - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

CESAR AUGUSTO GONÇALVES                                 RICARDO HERNANE PIRES
U.O. CEDENTE                                                          U.O. FAVORECIDA
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SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E MEIO AMBIENTE

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Sessão: 1680ª – Realizada em: 03/04/2008. Relator–Conselheiro: GILES CARRICONDE AZE-
VEDO. Processo: 111.000.150/2008. Interessado: DITEC/TERRACAP. Decisão nº 04. O Con-
selho, acolhendo o voto verbal do relator, resolve: a) ratificar a Decisão nº 402 da Diretoria
Colegiada, de 01/04/2008, que: a.1) autorizou a contratação direta da CEB, por inexigibilidade de
licitação, na conformidade dos Arts. 25 e 26 da Lei nº 8.666/1993, objetivando a instalação de rede
de distribuição de energia elétrica para atender ao Centro de Atividades – CA 06 do Lago Norte/
DF; a.2)  autorizou a realização da despesa, no valor de R$ 235.933,92 (duzentos e trinta e cinco
mil, novecentos e trinta e três reais e noventa e dois centavos).

Relator–Conselheiro: AMARO CARLOS DA ROCHA SENNA. Processo: 111.000.389/2008.
Interessado: CODIN/TERRACAP. Decisão nº 05. O Conselho, acolhendo o voto verbal do
relator, resolve: a) ratificar a Decisão nº 414 da Diretoria Colegiada, de 01/04/2008, que: a.1)
autorizou a contratação emergencial, com dispensa de licitação, em caráter excepcional, das
empresas CTIS TECNOLOGIA S.A, para prestação dos serviços referentes ao lote 01, constan-
te do Projeto Básico, às fls. 108/147, no valor semestral estimado de R$ 1.419.999,36 (um
milhão, quatrocentos e dezenove mil, novecentos e noventa e nove reais e trinta e seis centavos),
conforme proposta de preços, às fls. 984/985, e LINKNET TECNOLOGIA E TELECOMUNI-
CAÇÕES LTDA, para prestação dos serviços referentes ao lote 02, constante do Projeto Básico,
às fls. 108/147, no valor semestral estimado de R$ 542.325,84 (quinhentos e quarenta e dois mil,
trezentos e vinte e cinco reais e oitenta e quatro centavos), conforme proposta de preços, às fls.
168/180, pelo prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, ou até que se ultime a licitação para
a contratação de empresa que preste os referidos serviços, nos termos do Despacho n° 039/2008,
de 01/04/2008, fls. 986, da Comissão Instituída pela Portaria n° 047/2008-PRESI, de 25/03/2008,
cópia anexa às fls. 167, bem como do Relatório n° 002/2008-CPL, de 27/03/2008, às fls. 982/983;
a.2) autorizou a realização de despesa e emissão das Notas de Empenho por Estimativa no valor
de R$ 1.419.999,36 (um milhão, quatrocentos e dezenove mil, novecentos e noventa e nove reais
e trinta e seis centavos), cuja despesa ocorrerá à conta do Programa de Trabalho
23.126.0100.1471.0007 – Modernização do Sistema de Informática, Elemento de Despesa 3390.37
– Locação de Mão-de-Obra, a favor da CTIS TECNOLOGIA S.A, e no valor de R$ 542.325,84
(quinhentos e quarenta e dois mil, trezentos e vinte e cinco reais e oitenta e quatro centavos), cuja
despesa ocorrerá à conta do Programa de Trabalho 23.126.0100.1471.0007 – Modernização do
Sistema de Informática, Elemento de Despesa 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa
Jurídica, a favor da LINKNET TECNOLOGIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA; b) dar
imediata ciência ao Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF do teor da Decisão nº 414 da
Diretoria Colegiada de 01/04/2008, em face do exame, em curso naquela Corte de Contas do Edital
da Licitação dos serviços objeto da mencionada Decisão.

ANTÔNIO R. GOMES SILVA FILHO
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 57, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso XIV do artigo 81, do Regimento Interno da
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, considerando a necessidade de moni-
toramento e normatização para recebimento dos atestados médicos e/ou odontológicos, ten-
do em vista a utilização pela administração, até a presente data, da Resolução nº 4868/1994-
CD-FEDF, resolve:
Art. 1º - Determinar que os servidores apresentem à chefia imediata, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas após a sua emissão, atestados médicos e/ou odontológicos emitidos no
Distrito Federal e/ou em municípios do entorno para concessão de “atestado de chefia”, quando
se tratar de licenças de até03 (três) dias ou solicitem o formulário “Solicitação de Inspeção
Médica”, quando se tratar de licenças superiores a 03 (três) dias.
§ 1º Os atestados de comparecimento, ½ (meio) dia, serão computados como os de 01 (um) dia
adotando-se os mesmos procedimentos.
§ 2º O formulário “Solicitação de Inspeção Médica” de que trata o caput deve ser devidamente
preenchido e assinado pela Chefia Imediata para encaminhamento do servidor à Diretoria de
Perícia Médico-Odontológica.
Art. 2º - Somente deverão ser recebidos pela Chefia Imediata os atestados de até 03 (três) dias ao
mês, consecutivos ou não, não podendo ultrapassar 09 (nove) dias ao ano de afastamento por
motivo de Licença para Tratamento da Própria Saúde.
§ 1º Os dias que excederem ao especificado no caput deverão ser submetidos à perícia médica na
Diretoria de Perícia Médico-Odontológica, para definição da capacidade laborativa, mediante
apresentação do servidor, acompanhado do formulário “Solicitação de Inspeção Médica”, assina-
do por sua Chefia Imediata.

§ 2º - Contabilizam-se, para efeito do disposto no caput, todos os atestados médicos já apresen-
tados à Chefia Imediata a contar de 01/01/2008.
§ 3º - O atestado de acompanhamento médico e/ou odontológico apresentado à Chefia Imediata,
deverá ser avaliado pela Diretoria de Perícia Médico-Odontológica, para definição dos direitos
legais, no prazo máximo de 48 horas, após preenchimento do formulário de “Solicitação de
Inspeção Médica”.
Art. 3º - Será de responsabilidade dos Núcleos de Recursos Humanos das Diretorias Regionais de
Ensino, da Diretoria de Pessoal, das Subsecretarias, da Unidade de Administração Geral, da
Assessoria Jurídico-Legislativa e do Gabinete desta Secretaria de Estado de Educação, o lança-
mento das Licenças para Tratamento da Própria Saúde de até 03 (três) dias no Sistema Único de
Gestão de Recursos Humanos – SIGRH.
§ 1º - Caberá à Chefia Imediata, após ciência e registro na folha de freqüência do servidor,
encaminhar o atestado médico e/ou odontológico de até 03 (três) dias, nos limites especificados
no artigo 2º, à unidade a qual está vinculada, conforme caput, obedecendo ao prazo estipulado,
por meio de documentação oficial devidamente registrada, constando no verso o nome completo
do servidor, matrícula, local de exercício, ciência e identificação da Chefia Imediata, no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o seu recebimento.
§ 2º As unidades citadas no caput, após o devido lançamento no SIGRH, deverão encaminhar à
Diretoria de Perícia Médico-Odontológica, num prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas,
todos os atestados médicos e/ou odontológicos que lhes tenham sido encaminhados ou apresen-
tados, para fins de arquivo no prontuário do servidor.
Art. 4º - Determinar que a Diretoria de Perícia Médico-Odontológica coordene e controle os
procedimentos e rotinas e promova ampla divulgação, no âmbito desta Secretaria de Estado de
Educação, para fiel cumprimento.
Art. 5º - Determinar que sejam apuradas as responsabilidades dos servidores que descumpram o
disposto nesta Portaria.
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revogando-se a Portaria nº 42, de
17 de março de 2008 e demais disposições em contrário.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CORREGEDORIA FAZENDÁRIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 73, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
O CHEFE DA CORREGEDORIA FAZENDÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no artigo 7º, inciso
VIII, da Lei nº 3.167, de 11 de julho de 2003, e no artigo 8º, inciso IX do Decreto nº 23.975, de 14
de agosto de 2003, o disposto no artigo 143 da Lei nº 8.112/90, e tendo em vista o que consta da
CI nº 03/2008, referente ao processo 126.000.025/2007, resolve:
Art. 1º - Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar de 03 de abril de 2008, o prazo concedido à
Comissão de Sindicância, reinstaurada pela Ordem de Serviço nº 51, de 29 de fevereiro de 2008.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO RIBEIRO ALVIM

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVÇO Nº 45, DE 03 DE ABRIL DE 2008.
Delega competência ao Subsecretário do Tesouro aos atos administrativos que menciona.
O CHEFE DA UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE  ESTA-
DO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, com
fundamento no artigo 11 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, nos artigos 11 e 12 da
Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, aplicável ao Distrito Federal por força da Lei nº 2.834, de
07 de dezembro de 2001, no artigo 7º da Lei nº 3.163, de 03 de julho de 2003, e no artigo 18 da Lei
3.167, de 11 de julho de 2003, resolve:
Art. 1º Delegar competência ao Subsecretário do Tesouro, e aos seus substitutos legais, obedeci-
das as disposições legais e regulamentares, para ordenar as despesas:
I – de responsabilidade do Governo do Distrito Federal, no âmbito da administração direta, com
as contribuições para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP;
II – relacionadas à contribuição patronal do GDF para a Unidade Gestora do Fundo de Previdência Social;
III – relativas aos encargos e amortizações das dívidas internas e externas.
Art. 2º Os atos decorrentes desta delegação devem fazer referência explicita a essa qualidade.
Art. 3º Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se a Ordem de Serviço nº 113, de 28 de junho de 2007, e demais disposições
em contrário.

LÉO DOS SANTOS CARDOSO FILHO

SUBSECRETARIA DA RECEITA

TERMO DE CASSAÇÃO DE REGIME ESPECIAL Nº 17/2008.
(Processo 040.001.010/2001)

A SUBSECRETÁRIA DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da competência que lhe confere o artigo 78, § 2º do Decreto nº
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16.106/94, e com fundamento: a) nos incisos. I e III, do parágrafo único da cláusula nona do Termo
de Acordo de Regime Especial nº 034/2001-SUREC/SEF; b) nos incisos V e VI, §§ 1º, 2º, 5º e 8º do
art. 5º do Decreto nº 25.372/2004; c) no Parecer de Cassação nº 22/2008, do Núcleo de Monito-
ramento de Regimes Especiais/GEMAE/DIFIT, fls. 284/286 dos autos em epígrafe, resolve:
1 - CASSAR o TARE nº 34/2001-SUREC/SEF celebrado com a empresa DOMINIUM
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CF/DF 07.394.493/001-37 e CNPJ
03.056.814/0001-36, sendo aplicado à empresa o regime normal de apuração do ICMS a
partir de agosto de 2006.
2 - Publique-se e dê-se conhecimento à Gerência de Julgamento e Processo Administrativo-Fiscal
– GEJUC/DITRI, para alimentação do sistema. Após, encaminhe-se o processo à Diretoria de
Fiscalização Tributária – DIFIT, para conhecimento e adoção das providências necessárias quan-
to à apuração do imposto pelo regime normal de apuração.
3 - Ao contribuinte é facultado apresentar recurso ao Secretário de Estado de Fazenda, exclusiva-
mente quanto aos efeitos da retroatividade da presente cassação, no prazo de 20 dias contado da
data da publicação deste ato, nos termos do § 11 do art. 5º do Decreto nº 25.372/04, considerando
a extinção do TARE nº 034/2001, a partir de 3 de março de 2008, por força da Lei nº 4.100/08.

Brasília, 2 de abril de 2008.
FABÍOLA CRISTINA VENTURINI

DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA – SIA

ATO DECLARATÓRIO Nº 07, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
Isenção do ITCD – Lei nº 3.804/2006.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de merço de
2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com fundamento na Lei nº 3.804, de 08 de fevereiro
de 2006, DECLARA: Isento do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação
de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD, os interessados abaixo discriminados, em relação
aos bens deixados por falecimento da pessoa que especifica, conforme ordem:
PROCESSO, BENEFICIÁRIO, DE CUJUS, ÓBITO, VALOR DA RENÚNCIA:
043.002447/2008, Nelide de Lima Soares, José Rosa da Paz, 01/02/2007, R$ 2.009,41;
122.002353/2007, Pedrina Barbosa, Manoel Francisco Barbosa, 18/07/2007, R$ 2.088,91.
O benefício condiciona-se ao atendimento das condições legais em caso de sobrepartilha
e não exclui a obrigatoriedade do recolhimento do tributo em razão de cessão, renúncia ou
desistência de direitos relativos às transmissões em favor de pessoa determinada conforme
artigo 1º, inciso VI do Decreto 16.116, de 02/12/1994.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO Nº 06, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas na Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, com anexo único alterado pela Portaria
nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela Ordem
de Serviço nº 29, de 27 de merço de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “b”, com fundamento no Artigo
nº 47 da Lei Complementar nº 04, de 30 de novembro de 1994 – CT/DF e na Lei nº 937, de 13 de
outubro de 1995, regulamentada pelo Decreto nº 17.106/96 de 10 de janeiro de 1996, AUTORIZA
as restituições/compensações de tributos aos contribuintes abaixo relacionados, na seguinte ordem:
PROCESSO, INTERESSADO, VALOR A RESTITUIR, TRIBUTO: 043.000643/2008, Adenilda
Aparecida Queiroz, R$ 244,17, IPTU/TLP; 042.003962/2006, Maria Helena Pereira, R$ 103,18,
Multa Acessória.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 27, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRE-
TORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de
2007, artigo 1º, inciso V, alinea “a”, e com fundamento no artigo 4º, inciso VII, da Lei nº
7.431, de 17 de dezembro de 1985, alterada pela Lei nº 3.757, de 25 de janeiro de 2006,
decide INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores – IPVA - Deficiente Físico, no exercício de 2008, aos contribuintes abaixo
nominados, na seguinte ordem: PROCESSO Nº, INTERESSADO, PLACA, MOTIVO
DO INDEFERIMENTO: 127.000436/2007, Luís Carlos Fernandes de Medeiros,
JGD1539, não atendimento das Notificações nºs 068 e 195/2008-AGSIA/DIATE/SU-
REC/SEF; 043.002097/2008, Durval Silva Santos, JFW5718, interessado não se enqua-
dra no disposto do artigo 6º do Decreto nº 16.099/1994; 043.002352/2008, Gerson Soa-
to, JHH9997, interessado já obteve isenção no exercício de 2008 para o veículo de placa

JFT1527; 043.002434/208, Wallen Juscelino Germano Ribeiro, GYM1313, interessado
já obteve isenção no exercício de 2008 para o veículo de placa JGV9079. Cumpre escla-
recer que, nos termos do § 3º do artigo 70 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de
1994, o interessado poderá recorrer da presente decisão no prazo de vinte dias a contar
da sua Publicação.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 28, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado
pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida
pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de merço de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com
fundamento na Lei nº 1.343, de 27 de dezembro de 1996, decide: INDEFERIR o pedido de
isenção do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens e
Direitos – ITCD, ao contribuinte abaixo nominado, em relação aos bens deixados por falecimento
da pessoa que especifica, na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, DE CUJUS, ÓBITO
e MOTIVO DO INDEFERIMENTO: 043.002428/2008, Ana Regina de Paula, José Luiz da
Silva, 18/07/1985, falecimento ocorrido antes da vigência da Lei nº 1.343/96. Cumpre esclarecer
que, nos termos do § 3º do artigo 70 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994, o
interessado poderá recorrer da presente decisão no prazo de vinte dias a contar da sua publicação.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 29, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado
pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida
pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com
fundamento na Lei nº 3.804, de 08 de fevereiro de 2006, decide: INDEFERIR o pedido de isenção
do Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” ou Doação de Quaisquer Bens e Direitos –
ITCD ao contribuinte abaixo nominado, em relação aos bens deixados por falecimento da pessoa
que especifica, na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, DE CUJUS, ÓBITO e
MOTIVO DO INDEFERIMENTO: 042.001422/2008, Alcides Moura da Silva, Alessandra
Santos da Silva, 10/01/2008, não atendimento da notificação nº 252/2008-AGSIA/DIATE/SUREC/
SEF. Cumpre esclarecer que, nos termos do § 2º do artigo 67 do Decreto nº 16.106, de 30 de
novembro de 1994, o interessado poderá recorrer da presente decisão no prazo de vinte dias a
contar da sua publicação.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 30, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de  dezembro de 2001, alterado
pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida
pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com
fundamento no artigo 1º, §§ 10 a 14 da Lei nº 7.431, de 17 de dezembro de 1985, alterada pela Lei
nº 2.670, de 11 de novembro de 2001, decide: INDEFERIR o pedido de remissão e a não
incidência do IPVA, para o veículo roubado, furtado ou sinistrado, pertencente ao contribuinte
abaixo nominado, na seguinte ordem: PROCESSO Nº, INTERESSADO, PLACA DO VEÍCULO,
MOTIVO DO INDEFERIMENTO: 043.0001631/2008, Carlos Daniel Martins Schneider,
JFS9668, não atendimento da notificação nº 201/2008-AGSIA/DIATE/SUREC/SEF. Cumpre
esclarecer que, nos termos do § 3º do artigo 70 do Decreto nº 16.106, de 30 de novembro de 1994,
o interessado poderá recorrer da presente decisão no prazo de vinte dias a contar da sua publicação.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 31, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA  DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado
pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida
pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alinea “a” e fundamentado
no inciso VI, do artigo 4º da Lei nº 7431 de 17 de dezembro de 1985, decide INDEFERIR o pedido
de isenção de IPVA do veículo automotor registrado na categoria de aluguel (táxi), pertencente ao
contribuinte abaixo nominado, na seguinte ordem: PROCESSO Nº, INTERESSADO, PLACA,
EXERCÍCIO, MOTIVO DO INDEFERIMENTO: 043.002089/2008, Antônio Rodrigues Alves,
JHQ1305, 2007, interessado já obteve isenção no exercício de 2007 para o veículo de placa
JJX4286. Cumpre esclarecer que, nos termos do § 3º do artigo 70 do Decreto nº 16.106, de 30 de
novembro de 1994, o interessado poderá recorrer da presente decisão no prazo de vinte dias a
contar da sua Publicação.

RICARDO PASSOS SANTOS
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DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 32, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, alterado
pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida
pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e fundamentado
no item 93, do Caderno I do Anexo I, do Regulamento do ICMS – Decreto nº 18.955/97 de 22 de
dezembro de 1997e no Convênio ICMS 38/2001 decide INDEFERIR o pedido de isenção do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ao interessado abaixo
nominado, relacionado na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO e MOTIVO: 043.001457/
2008, Jorge da Conceição Alves, não atendimento da notificação nº 156/2008-AGSIA/DIATE/
SUREC/SEF. Cumpre esclarecer que, nos termos do § 3º do artigo 70 do Decreto nº 16.106, de 30
de novembro de 1994, o interessado poderá recorrer da presente decisão no prazo de vinte dias a
contar da sua Publicação.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 33, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA  DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alinea “a” e
fundamentado no item 130, do Caderno I, do Anexo I, do Regulamento do ICMS – Decreto
18.955/1997, de 22 de dezembro de 1997e alterações introduzidas pelo Decreto nº 27.819/2007,
de 29 de março de 2007, decide: INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadu-
al e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, ao contribuinte abaixo nominado, na seguinte
ordem: PROCESSO Nº, INTERESSADO e MOTIVO DO INDEFERIMENTO: 043.000402/
2008, Maria Aparecida Amancio, não atendimento da notificação nº 176/2008-AGSIA/DIATE/
SUREC/SEF.  Cumpre esclarecer que, nos termos do § 3º do artigo 70 do Decreto nº 16.106, de 30
de novembro de 1994, o interessado poderá recorrer da presente decisão no prazo de vinte dias a
contar da sua Publicação.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE CASSAÇÃO Nº 05, DE 04 DE ABRIL DE 2008.
Isenção do IPTU/TLP – Aposentados/pensionistas
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas na Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, com anexo único alterado pela Portaria
SEFP nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 29, de 27 de merço de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a”, com fundamento
na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e no artigo 4º da Lei 2.174, de 29/12/98, Decide:
CASSAR a isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU e Taxa
de Limpeza Pública – TLP, em complementação ao Despacho de Cassação nº 004, de 14 de
novembro de 2007, publicado no DODF nº 220, de 19 de novembro de 2007, pág 09 e em
observância ao disposto no inciso II, do § 2º, do artigo 7º, da LC nº 4/1994 (Código Tributário do
DF), dos imóveis abaixo relacionados, tendo em vista possuirem área superior a 120m², na
seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, IMÓVEL, INSCRIÇÃO, PERÍODO DE
COMPLEMENTAÇÃO DA CASSAÇÃO: 043.000325/2005, Expedito Geraldo Lima, SRIA
QE 38 Conj. M Casa 49 – Guará II, 4604486-8, 27/08/2007 a 31/12/2007; 043.000692/2005,
Conceição Bomtempo, SRIA QE 32 Conj. T Casa 16 – Guará II, 1850388-8, 27/09/2007 a 31/12/
2007; 043.000600/2005, Dinora Dornela Sobrinho, SRIA QE 1 Conj. M Casa 45 – Guará I,
1840165-1, 30/07/2007 a 31/12/2007; 043.000228/2005, Maria Piedade Alves, SRIA QE 4 Conj.
E Casa 15 – Guará I, 1841562-8, 24/08/2007 a 31/12/2007; 124.000393/2005, Luiz Carlos de
Oliveira Santos, SER/S QD. 4 Bl. H Casa 2 – Cruzeiro Velho, 1900611-X, 08/10/2007 a 31/12/
2007; 043.000316/2005, Alvino Norberto Schimidt, SRIA QI 7 Conj. M Casa 32 – Guará I,
1817176-1, 18/09/2007 a 31/12/2007; 043.001346/2005, Maria Augusta Simões, SRIA QI 2
Conj. V Casa 20 – Guará I, 1811464-4, 10/10/2007 a 31/12/2007; 043.000321/2005, Oscar Souza
Amaral, SRIA QI 11 Conj. D Casa 35 – Guará I, 1821654-4, 30/10/2007 a 31/12/2007; 043.001153/
2005, Afonso Correa da Costa, SRIA QE 28 Conj. H Casa 27 – Guará II, 1848347-X, 27/09/2007
a 31/12/2007; 043.000980/2005, Felinda Alves da Silva, SRIA QE 34 Conj. R Casa 22 – Guará II,
1851141-4, 15/10/2007 a 31/12/2007; 043.000350/2005, Raimundo Albuquerque Monteiro, SRIA
QE 32 Conj. I Casa 23 – Guará II, 1850042-0, 15/10/2007 a 31/12/2007; 043.000580/2005,
Corsino Esteves, SRIA QE 26 Conj. P Casa 50 – Guará II, 1847803-4, 21/09/2007 a 31/12/2007;
043.001830/2005, Evaristo Pereira Neres, SRIA QE 26 Conj. E Casa 23 – Guará II, 1847298-2,
17/10/2007 a 31/12/2007;
043.005239/2005, Piedade de Souza, SRIA QE 26 Conj. C Casa 18 – Guará II, 1847228-1, 17/10/
2007 a 31/12/2007;  043.000506/2005, Maria Alves, SRIA QI 10 Conj. F Casa 24 – Guará I,
1820559-3, 07/08/2007 a 31/12/2007; 043.000790/2005, Marcionílio Ferreira de Lima, SRIA QE
28 Conj. M Casa 49 – Guará II, 1848546-4, 16/08/2007 a 31/12/2007; 043.000670/2005, Dinair
Ribeiro de Melo, SRIA QI 4 Conj. U Casa 114 – Guará I, 1813778-4, 13/08/2007 a 31/12/2007;

043.000161/2006, Antônia Rodrigues de Souza, SRIA QE 28 Conj. D Casa 22 – Guará II,
1848191-4, 25/07/2007 a 31/12/2007; 043.007724/2005, Floraci Rosa Ribeiro, SRIA QI 8 Conj.
U Casa 15 – Guará I, 1818382-4, 27/07/2007 a 31/12/2007;  043.000963/2005, Alceu Flausino
dos Santos, SRIA QE 26 Conj. F Casa 27 – Guará II, 1847352-0, 24/07/2007 a 31/12/2007;
043.005966/2005, Antônio Santana Moreira, SRIA QI 4 Conj. J Casa 32 – Guará I, 1813626-5,
24/07/2007 a 31/12/2007; 043.002528/2006, Osires Afonso Costa, SRIA QI 2 Conj. B Casa 65 –
Guará I, 1811175-0, 24/07/2007 a 31/12/2007;  043.001429/2005, Severina Paulino da Silva,
SRIA QI 2 Conj. B Casa 15 – Guará I, 1811172-6, 22/06/2007 a 31/12/2007; 043.000288/2005,
João Batista Alves, SRIA QE 24 Conj. I Casa 21 – Guará II, 1847128-5, 22/06/2007 a 31/12/
2007;  043.001318/2005, Maria da Conceição Ferreira Reis, SRIA QI 8 Conj. R Casa 75 – Guará
I, 1818366-2, 23/06/2007 a 31/12/2007; 043.001639/2005, Faraíldes Maria Alves Barreto, SRIA
QI 9 Conj. F Casa 84 – Guará I, 1819353-6, 12/11/2007 a 31/12/2007; 043.001262/2005, Olímpio
José de Negreiros, SIRA QI 9 Conj. I Casa 65 – Guará I, 1819365-X, 12/11/2007 a 31/12/2007;
043.000225/2005, César Correia da Silva, SRIA QE 28 Conj. C Casa 23 – Guará II, 1848125-6,
21/06/2007 a 31/12/2007; 043.000720/2005, José Fagundes Sobrinho, SRIA QE 4 Conj. D Casa
194 – Guará I, 1841553-9, 01/11/2007 a 31/12/2007; 043.000169/2005, Cezário Juvenal da Silva,
SRIA QE 38 Conj. J Casa 36 – Guará II, 4518448-8, 19/10/2007 a 31/12/2007; 043.004779/2005,
Severino Alexandre de Lira, SRIA QE 38 Conj. U Lote 32 – Guará II, 4805820-3, 22/10/2007 a 31/
12/2007; 043.000085/2005, Clarinda Rosa de Jesus, SRIA QE 38 Conj. U Lote 16 – Guará II,
4747294-4, 22/10/2007 a 31/12/2007; 043.000550/2005, Alonso Bento Vieira, SRIA QI 7 Conj.
F Casa 24 – Guará I, 1817059-5, 12/09/2007 a 31/12/2007; 043.001189/2005, Eurico José de
Alvarenga, SRIA QI 14 Conj. U Casa 114 – Guará I, 1824228-6, 11/09/2007 a 31/12/2007. Cabe
ressaltar que no prazo de 20 dias poderá ser apresentado recurso contra a presente decisão
conforme disposto no parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto nº 16.106/94.

RICARDO PASSOS SANTOS

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA,
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

DESPACHO DO SECRETÁRIO-ADJUNTO
Em 31 de março de 2008.

Processo: 400.000.052/2008. Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREI-
TOS HUMANOS E CIDADANIA. Assunto: locação de 09 (nove) salas do imóvel localizado na
Quadra Central, Bloco 11, Lote 07, Lojas 16 a 24 - Sobradinho/DF para uso e ocupação do
Serviço de Atendimento Imediato ao Cidadão – NA HORA. O Secretário-Adjunto da Secretaria
de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania - à vista das instruções contidas nos autos,
no uso de suas atribuições e com fulcro no artigo 24, X da Lei nº 8.666/93 e suas alterações,
reconheceu a Dispensa de Licitação em favor de RIVALDO FERNANDES DE SENA E OU-
TROS. Nos termos do artigo 26, caput, da Lei nº 8.666/93, ratifico o ato e determino a publicação
no Diário Oficial do DF para sua eficácia.

PAULO ROBERTO DE CASTRO

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DECISÕES DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Sessão nº 2.322ª realizada em 02 de abril de 2008.

Processo: 112.003.007/2007. Interessado: ADLER ASSESSORAMENTO EMP. E REPRE-
SENTAÇÕES LTDA. Assunto: RECONHECIMENTO DE DESPESA. O Conselho de Admi-
nistração com o voto do Relator, de acordo com a Decisão da Diretoria, considerando tudo mais
que do processo consta, ratifica, por maioria de votos, e faz publicar a autorização para liquidação
e pagamento, no valor de R$ 333.147,90 (trezentos e trinta e três mil cento e quarenta e sete reais
e noventa centavos) à empresa ADLER ASSESSORAMENTO EMPRESARIAL E REPRE-
SENTAÇÕES LTDA, referente aos serviços de engenharia especializada de informática para
locação e manutenção de equipamentos de transmissão de dados, no período de janeiro a outubro
de 2007. A despesa está prevista no orçamento de 2007 no Programa de Trabalho
15.122.0100.8517.0001 – Manutenção dos Serviços Administrativos – Natureza da Despesa
33.90.39 e Fonte 100. Discordaram da ratificação as Conselheiras DANIELE RUSSO BARBO-
SA FEIJÓ E ELIANE FERNANDES DA SILVA. RELATOR: Conselheiro JOSÉ RICARDO
CASTILHO DE SOUZA.

Processo: 112.003.531/2007. Interessado: LINKNET TECNOLOGIA E TELECOMUNICA-
ÇÕES LTDA. Assunto: RECONHECIMENTO DE DESPESA. O Conselho de Administração
com o voto do Relator, de acordo com a Decisão da Diretoria, considerando tudo mais que do
processo consta, ratifica, por maioria de votos e faz publicar a autorização para liquidação e
pagamento, no valor de R$ 185.650,00 (cento e oitenta e cinco mil seiscentos e cinqüenta reais)
à empresa LINKNET TECNOLOGIA E TELECOMUNICAÇÕES LTDA, referente aos servi-
ços de locação de equipamentos de informática, no período de janeiro a outubro de 2007. A
despesa está prevista no orçamento de 2007, no Programa de Trabalho 15.122.0100.8517.0001
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– Manutenção dos Serviços Administrativos – Natureza da Despesa 33.90.39 e Fonte 220.
Discordaram da ratificação as Conselheiras DANIELE RUSSO BARBOSA FEIJÓ E ELIANE
FERNANDES DA SILVA. RELATOR: Conselheiro GERALDO ULYSSES VIANA.

SECRETARIA DE ESTADO DE
SEGURANÇA PÚBLICA

PORTARIA Nº 23, DE 03 DE ABRIL DE 2008.
Estabelece normas complementares necessárias à execução do Decreto nº 28.199, de 16 de
agosto de 2007, que cria o Programa “DEFENSORES MIRINS DO SOLO E DA ÁGUA” e
dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 102, inciso V, do Regimento Interno desta
Pasta, aprovado pelo Decreto nº 28.691, de 17 de janeiro de 2008, e em cumprimento ao disposto
no artigo 7º do Decreto nº 28.199, de 16 de agosto de 2007, resolve:
Art. 1º - A presente Portaria estabelece normas complementares necessárias ao cumprimento do
Decreto nº 28.199, de 16 de agosto de 2007, que cria o Programa “DEFENSORES MIRINS DO
SOLO E DA ÁGUA” e dá outras providências.
Art. 2º - O Programa “DEFENSORES MIRINS DO SOLO E DA ÁGUA” tem como objeto a
realização de atividades escolares destinadas à educação de crianças e adolescentes e ao
desenvolvimento de consciência para a prevenção da ocupação irregular do solo e para a preservação
dos mananciais do Distrito Federal.
Parágrafo único.  São diretrizes básicas do Programa:
I - a inserção do tema noções gerais de uso regular do solo e de preservação dos mananciais na
comunidade escolar do Distrito Federal;
II - a conscientização da comunidade escolar sobre a importância de sua participação na prevenção
da ocupação irregular do solo e na preservação dos mananciais do Distrito Federal.
Art. 3º  Compete à Subsecretaria de Defesa do Solo e da Água – SUDESA:
I - planejar, implantar e coordenar o Programa por regionais de ensino, observando as diretrizes
estabelecidas e as peculiaridades locais;
II - organizar as atividades a serem desenvolvidas para a plena realização do objeto do Programa;
III - exercer a supervisão geral e a avaliação das atividades realizadas;
IV - divulgar as atividades do Programa por intermédio da Assessoria de Comunicação Social da
Secretaria de Estado de Segurança Pública, com o apoio da Agência de Comunicação Social do
Distrito Federal;
V - realizar as ações necessárias ao desenvolvimento do Programa, com a cooperação de todos os
órgãos do Governo do Distrito Federal afetos à matéria que constitui seu objeto.
Art. 4º - São atribuições do Subsecretário da SUDESA, na condição de Coordenador-Geral do
Programa:
I - designar equipe de apoio permanente e o respectivo chefe, denominado Coordenador Executivo;
II - presidir reuniões da equipe de apoio permanente e desta com os Supervisores Gerais de
Campo;
III - elaborar os planos de trabalho, contendo objetivos específicos, metas, atividades a serem
desenvolvidas para implantação do Programa em cada regional de ensino, cronograma, prioridades,
resultados esperados e os relatórios de atividades;
IV - orientar, coordenar e supervisionar os trabalhos desenvolvidos pela equipe de apoio
permanente;
V - coordenar a participação dos órgãos envolvidos nas atividades programadas;
VI - representar o Secretário de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal em assuntos
relacionados ao Programa, em particular na divulgação e captação de recursos para manutenção do
Programa;
VII - solicitar aos órgãos e entidades do Distrito Federal o apoio necessário à realização de
atividades previstas nos planos de trabalho, dando conhecimento ao Secretário de Estado de
Segurança Pública do Distrito Federal;
VIII - propor ao Secretário de Estado de Segurança Pública a celebração de convênios, contratos,
consórcios e ajustes necessários à implantação e manutenção do Programa.
Art. 5º - O Programa será implantado nas escolas públicas e particulares do Distrito Federal e
destinado, inicialmente, à educação de crianças do 5º ano do ensino fundamental.
§ 1º Em virtude do elevado número de alunos matriculados no 5º ano do ensino fundamental e
considerando a incidência de ocupações irregulares do solo e de mananciais na Região Administrativa
de Taguatinga – RA III, a SUDESA iniciará a implantação do Programa com um Programa Piloto
em três escolas localizadas nessa Região Administrativa.
§ 2º O Programa será estendido posteriormente a todas as crianças e adolescentes matriculados em
escolas públicas e particulares de ensino fundamental do Distrito Federal, na medida da
disponibilidade de recursos humanos e materiais por parte desta Secretaria e da Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal.”
Art. 6º - Para possibilitar a implantação do Programa, a SUDESA apresentará a esta Pasta, para
celebração no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da entrada em vigor desta Portaria,
minuta de Termo de Cooperação a ser firmado entre esta Secretaria de Estado de Segurança
Pública e a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do
Distrito Federal.

CÂNDIDO VARGAS DE FREIRE

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO Nº 67, 31 DE MARÇO DE 2008.
O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 9º, incisos II, X do Regimento aprovado pelo
Decreto nº 27.784 de 16 de março de 2007, e considerando o disposto no artigo 152 da Lei nº
9.503/97 e ainda a Instrução nº 255/2007 resolve:
Art.1º - Designar para compor a comissão examinadora de trânsito do 16º Batalhão Logístico de
Brasília pelo período de 12 (doze) meses a contar a partir da publicação desta  IS no  DODF  na
função  de examinadores  os seguintes sargentos : Wellington Silva e Santos e André Santos
Bezerra.
Art.2º - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

DÉLIO CARDOSO CÉSAR DA SILVA

DESPACHO DO DIRETOR GERAL
O Diretor Administrativo e Financeiro desta Autarquia, com base no Caput do artigo 25 da Lei
8.666, de 21 de junho de 1993 e parecer favorável da Central de Compras, acostado no processo
de nº 055.065.504//2008, reconheceu a inexigibilidade de licitação para contratação direta da TAO
Talentos e Organizações de Cursos Ltda. para cobrir despesas com inscrição de quatro servidores
nos cursos: “Fraudes nas Gestões Públicas e Privadas”, “Auditoria Interna e Controle Eficiente”,
“Regime Disciplinar as Espécies Processuais Admitidas” e “Comissão Processante”, no valor
total de R$ 7.840,00, autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Ratificação:
Autoridade Superior, artigo 26 da Lei 8.666/93.

DÉLIO CARDOSO

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO COMANDANTE GERAL
Em 1° de abril de 2008.

Processo: 053.000.272/2008/CBMDF. O Comandante Geral, com fulcro no Caput do Artigo 25
da Lei n° 8.666/93 e em atenção ao artigo 26 da mesma Lei, RATIFICA a Inexigibilidade de
Licitação n° 49/2008, em favor da BRASIL TELECOM S.A. CNPJ: 76.535.764/0001-43, referente
a Despesa de Exercício Anterior.

SERGIO FERNANDO PEDROSO ABOUD

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

CONSELHO DO TRANSPORTE PÚBLICO
COLETIVO DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO N° 4727, DE 14 DE MARÇO DE 2008.
CONSELHO DO TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das competências que lhe conferem o artigo 2º, incisos VII e IX, do Decreto n° 9.269,
de 13 de fevereiro de 1986, combinado com os artigos 60, inciso VI, e 69, inciso I, do
Regulamento do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal, aprovado
pelo Decreto nº 10.062, de 05 de janeiro de 1987, e considerando as exigências da legislação
vigente, especialmente da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito
Brasileiro), e alterações introduzidas pela Lei 9.602, de 21 de janeiro de 1998, e das normas
específicas e ditadas pelo Conselho Nacional de Trânsito CONTRAN, bem como da Lei nº
4.011, de 12 de setembro de 2007, por unanimidade, resolve: 1. Aprovar a proposta para
unificar e atualizar a legislação sobre a exploração de publicidade em ônibus do Sistema de
Transporte Público Coletivo do Distrito Federal – STPC/DF, contida no processo
098.01.322/2008. 2. Estabelecer que os elementos de veiculação de publicidade deverão:
2.1 Limitar-se às dimensões da face interna do pára-brisa traseiro e em toda parte externa
da traseira dos ônibus, conforme indicado na ilustração constante do Anexo a esta Resolu-
ção; 2.1.1. Ser confeccionados em película adesiva de vinil ou similar; 2.1.2. Ser compostos
de elementos estáticos, sem qualquer dispositivo de animação; 2.1.3. Não apresentar dis-
positivos luminosos; 2.1.4. Não interferir na programação visual vigente; 2.1.5. Não colo-
car em risco a segurança do trânsito. 2.2. Limita-se a três engenhos medindo 70 X 50 cm,
fixados às faces internas do teto; 2.3. Limita-se ao interior do veículo a instalação de
aparelhos de televisão/vídeo/áudio. 3. Vedar a veiculação de propaganda de caráter políti-
co-partidário, de cunho religioso ou que aborde temas que possam ser considerados ofen-
sivos à moral e aos bons costumes, ou que representem estímulo a atitudes negativas, tais
como a prática de violência, e a discriminação de qualquer natureza contra pessoas ou
grupos sociais. 4. Vedar a veiculação de publicidade de fumo, tóxicos e de bebidas alcoóli-
ca, ou que incentive seu uso. 5. Estabelecer que a DFTRANS poderá utilizar até 10% (dez
por cento) da frota de cada empresa, alocada em cada linha ou conjunto de linhas de
determinada área operacional, para a veiculação de propaganda relativa a eventos ou cam-
panha de utilidade pública. 5.1. Na hipótese prevista neste item, a DFTRANS deverá
comunicar sua Decisão à empresa operadora com uma antecedência mínima de 30 (trinta)
dias e arcará com os custos de produção, instalação, manutenção e retirada do material
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DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE
RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DO DIRETOR GERAL
Em 03 de abril de 2008.

Processo: 113.001361/2008. Interessado: UNIDF – Centro Universitário do Distrito Federal. As-
sunto: Emissão de nota de empenho no valor de R$ 9.760,00 (nove mil, setecentos e sessenta reais).
Objeto do Contrato: Pagamento de fatura. O Diretor Geral do DER/DF à vista do que consta do
processo acima epigrafado, nos termos do “Caput” do artigo 25, da Lei 8.666, de 21 de junho de
1993; ratifica nos termos do artigo 26 do mesmo diploma legal a Inexigibilidade de Licitação;
Determina de acordo com o artigo 79, Inciso X do Regimento aprovado pelo Decreto nº 25.735, de
06 de abril de 2005, a emissão de nota de empenho conforme o valor acima discriminado.

Processo: 113.000293/2008. Interessado: LOGOS – JORNAIS, REVISTAS E PUBLICAÇÕES
LTDA. Assunto: Emissão de nota de empenho no valor de R$ 820,00 (oitocentos e vinte reais).
Objeto do Contrato: Pagamento de fatura. O Diretor Geral do DER/DF à vista do que consta do
processo acima epigrafado, nos termos do “Caput” do artigo 25, da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993; ratifica nos termos do artigo 26 do mesmo diploma legal a Inexigibilidade de Licitação;
Determina de acordo com o artigo 79, Inciso X do Regimento aprovado pelo Decreto nº 25.735,
de 06 de abril de 2005, a emissão de nota de empenho conforme o valor acima discriminado.

LUIZ CARLOS TANEZINI

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DAS SESSÕES

PAUTA Nº 18, SESSÕES PLENÁRIAS DO DIA 10 DE ABRIL DE 2008. (*)
Processos ordenados, sequencialmente, por tipo de sessão, Relator, assunto e interessado.

SESSÃO ORDINÁRIA Nº 4159.
Conselheira Marli Vinhadeli: 1) 5024/82, Pensão Civil, ZENEIDE OLIVEIRA JACINTHO
ALMEIDA; 2) 5599/91, Auditoria de Regularidade, 2A. ICE; 3) 1982/92, Aposentadoria, JOSE
IRISMAR SOEIRO; 4) 4172/93, Aposentadoria, ANTONIO CIPRESSO NORONHA; 5) 5025/
94, Aposentadoria, ANA DE AQUINO BARROS BRAGA; 6) 1845/95, Aposentadoria, MER-
CEDES IZABEL MAXIMO; 7) 1867/95, Aposentadoria, ANTONIA DOS SANTOS FONSE-
CA; 8) 2477/96, Aposentadoria, ZILA LACERDA PESSOA MELO; 9) 5046/96, Aposentado-
ria, JOSEFA ALVES MARTINS; 10) 8282/96, Aposentadoria, Zulmira Moreira Fernandes; 11)

429/98, Aposentadoria, Maria Lucy de Sousa Ribeiro; 12) 1921/03, Reforma (Militar), Josemar
Lopes Cardoso; 13) 1997/03, Tomada de Contas Especial, 3ª ICE -Divisão de Auditoria; 14) 607/
04, Pensão Civil, Lource Lopes Soeiro; 15) 2817/04, Pensão Militar, Elizabete Alves da Costa
Rojas; 16) 3299/04, Pensão Civil, ILZENITH DE SOUSA DUMARESK; 17) 3390/04, Pensão
Militar, Elizabete Alves Cardoso; 18) 3437/04, Pensão Militar, Gersicleide Heleno de Sousa
Santos; 19) 1832/05, Pensão Civil, Moisés Torres; 20) 4971/05, Aposentadoria, Paulo César de
Sousa  Ribeiro; 21) 8497/05, Dispensa / Inexigibilidade de Licitação, CODEPLAN; 22) 13443/05,
Tomada de Contas Especial, BRB, Advogado(s): Altino Carlos de Oliveira; 23) 18887/05, Pensão
Civil, Gerci Maria de Freitas; 24) 32960/05, Representação, SES; 25) 774/06, Pensão Civil, Faiga
Goulart Gonzaga; 26) 21033/06, Aposentadoria, Celeste Aida Pereira; 27) 25276/06, Aposenta-
doria, Valderi Ferreira Noleto; 28) 27317/06, Pensão Civil, Alice Oliveira de Lima; 29) 30296/06,
Aposentadoria, Paulo Roberto Guerra Juca; 30) 31250/06, Aposentadoria, Angela Cristina Paiva
de Oliveira; 31) 34534/06, Pensão Civil, Regina Célia Romancini Noronha; 32) 5359/07, Estudos
Especiais, Tribunal de Contas do DF; 33) 11784/07, Aposentadoria, Geraldo Magela Benício;
34) 22298/07, Representação, Gabinete da Procuradora-Geral; 35) 27648/07, Aposentadoria,
Soniria Saraiva dos Santos; 36) 28776/07, Aposentadoria, Leny Féliz de Araújo; 37) 34083/07,
Pensão Civil, Ana Beatriz da Costa Rocha; 38) 38763/07, Aposentadoria, Manoel Oscar Bido;
39) 40512/07, Pensão Civil, Andrelina Pinto Barosa; 40) 2665/08, Aposentadoria, Pedro Alves
Cardoso; 41) 2720/08, Aposentadoria, Maria Cândida Borges.
Conselheiro Jorge Caetano: 1) 1799/95, Pensão Militar, MARIA MADALENA DE BASTOS
MELO; 2) 4086/96, Aposentadoria, HEITOR GUERREIRO RIBEIRO DANTAS; 3) 2500/98,
Pensão Militar, Moizes Bandeira Rocha Junior; 4) 2122/00, Admissão de Pessoal, Secretaria de
Estado de Educação do DF; 5) 958/01, Tomada de Contas Especial, PCDF; 6) 2046/03, Pensão
Militar, Edvanir Rosa Cardoso; 7) 3735/04, Aposentadoria, José de Assis Pires Braga; 8) 9701/
05, Representação, 3ª ICE - Div. Acompanhamento; 9) 14770/06, Pensão Civil, Maria Lina de
oliveira Silva; 10) 28135/06, Pensão Civil, Isaura Pereira da Silva; 11) 991/07, Representação, 3ª
ICE - Div. Acompanhamento; 12) 22220/07, Auditoria de Regularidade, Secretaria de Educação
do DF; 13) 24860/07, Pensão Civil, Maria da Penha Soares; 14) 25165/07, Pensão Civil, Raimun-
do Mauro Alves Sousa; 15) 26030/07, Pensão Civil, Paulo Henrique de Sousa de Paulo; 16)
26757/07, Pensão Civil, Marillia Pereira Gonçalves e outros; 17) 26765/07, Pensão Civil, Fran-
cisca Costa dos Santos; 18) 35306/07, Aposentadoria, Marilza Gomes Fernandes; 19) 40830/07,
Pensão Civil, Margarida Alves de Sousa; 20) 530/08, Aposentadoria, Esmeraldo Xavier dos
Santos; 21) 2681/08, Pensão Civil, Tereza Lourença de Oliveira.
Conselheiro Antonio Renato Alves Rainha: 1) 3524/95, Aposentadoria, JOSEFA CARNEIRO
DE CARVALHO; 2) 2775/97, Aposentadoria, Maria Eleyde de Sena Brito; 3) 428/98, Aposen-
tadoria, Gilda Maria Nunes; 4) 5157/98, Licitação, Banco de Brasília S.A. - BRB, Advogado(s):
André Campos Amaral, Claudismar Zupiroli, Gustavo Cortês de Lima, Hélio de Souza Rodrigues
Júnior; 5) 3581/99, Pensão Civil, Rafael Victor Olímpio da Silva; 6) 2216/04, Licitação, SECRE-
TARIA DE GOVERNO DO DF; 7) 3321/04, Pensão Civil, Rinalda de Lima Costa; 8) 19727/05,
Aposentadoria, José Raimundo Luiz de Oliveira; 9) 30852/05, Aposentadoria, Eneida Maria
Peixoto de Azevedo; 10) 34262/05, Pensão Civil, Rafael da Silva Conceição; 11) 7798/06, Pensão
Civil, Jandira Cerqueira de Amorim; 12) 8530/06, Pensão Civil, Ermelinda Nobregade Araujo; 13)
9820/06, Aposentadoria, LEILA DAS NEVES SILVA; 14) 15505/06, Pensão Civil, Agamenon
Ferreira Lima; 15) 23915/06, Pensão Civil, Maria Jovenice dos Santos da Silva; 16) 25489/06,
Aposentadoria, Moacir Fernandes Viana; 17) 25993/06, Pensão Civil, Raimunda Maria Barbosa
dos Santos; 18) 26205/06, Dispensa / Inexigibilidade de Licitação, CODEPLAN; 19) 36618/06,
Pensão Civil, Luciano Martins Pereira; 20) 42065/06, Tomada de Contas Anual, SDCT; 21) 6088/
07, Tomada de Contas Anual, RA VI; 22) 11563/07, Admissão de Pessoal, Secretaria de Saúde do
DF; 23) 24541/07, Admissão de Pessoal, Secretaria de Educação; 24) 25777/07, Pensão Civil,
Ambrosina Figueredo Tavares; 25) 26625/07, Pensão Civil, Leomar Maria Silva; 26) 28962/07,
Pensão Civil, Israel de Jesus Lira; 27) 41675/07, Aposentadoria, Carmindo Alves de Souza; 28)
980/08, Aposentadoria, Doralice Martins de A. dos Santos; 29) 2177/08, Aposentadoria, Pedro
Teixeira de Aguilar.
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA RESERVADA Nº 585.
Conselheiro Antonio Renato Alves Rainha: 1) 912/03, Inspeção, BANCO DE BRASÍLIA S.A,
Advogado(s): NICSON CHAGAS QUIRINO.
(*) Elaborada conforme o artigo 1° da Resolução n° 161, de 09 de dezembro de 2003.

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA Nº 4153.
Aos 25 dias do mês de março de 2008, às 15 horas, na Sala das Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros RONALDO COSTA COUTO, MARLI VINHADELI, JORGE CAETANO,
MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO e ANTONIO RENATO ALVES RAINHA e a
representante do Ministério Público junto a esta Corte Procuradora-Geral em exercício MÁR-
CIA FERREIRA CUNHA FARIAS, o Presidente, Conselheiro PAULO CÉSAR DE ÁVILA E
SILVA, verificada a existência de quorum (artigo 91, parágrafo único, da LO/TCDF), declarou
aberta a sessão.
Ausentes, por motivo justificado, a Conselheira ANILCÉIA MACHADO e, em fruição de férias,
o Auditor JOSÉ ROBERTO DE PAIVA MARTINS.
Inicialmente, o Senhor Presidente, acompanhado pelos demais membros do Plenário, deu boas-
vindas ao Conselheiro MANOEL DE ANDRADE, que reassumiu as suas funções na Corte, após
fruição de férias. O Conselheiro agradeceu a manifestação de cordialidade de seus pares.

publicitário. 6. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 7. Revogam-se as
disposições em contrário. Presidente em Exercício: Julio Luís Urnau. Membros: Marcelo
Ribeiro Peixoto; Renato Manoel Rezende; Mauricio José Gondim Borges Moreira; Clau-
dio Antonio Fontes Diégues; Walid de Melo Pires Sariedine; Luiz Fernando Fantinati
Rocha; Carlos Alberto de Araujo; Marcelo Kovalski; João Osório da Silva; Walter Carlos
Alarcão Filho; Celenita de Jesus Roriz Oliveira e Luiz da Rocha Vianna Neto.

ANEXO I
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Foram aprovadas as atas das Sessões Ordinária nº 4152 e Extraordinária Reservada nº 582, ambas
de 13.3.2008.
O Senhor Presidente deu conhecimento ao Plenário do seguinte:
- Ofícios nºs 151 e 171/2008-PG, mediante os quais a Procuradora-Geral do Ministério Público
junto à Corte CLÁUDIA FERNANDA DE OLIVEIRA PEREIRA comunica que estará compen-
sando dias trabalhados no recesso regimental nos períodos de 11.03 a 19.03.08 e 25.03 a 04.04.08,
indicando a Procuradora MÁRCIA FARIAS para exercer, em substituição, o Cargo de Procura-
dor-Geral daquele “parquet” durante o seu afastamento.
- Comunicações do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, encaminhando à Corte as
decisões adotadas nos Mandados de Segurança nºs 2006002012990-9, impetrado por Quélvia
Heringer de Freitas; 2007002005339-4, impetrado pelo Sindicato dos Servidores Integrantes da
Carreira de Fiscalização de Atividades Urbanas do Distrito Federal - SINDAFIS, e 2007005046-
0, impetrado por Ozanam Torres do Vale.
DESPACHO SINGULAR
Despachos Singulares incluídos nesta ata em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 3º da
Portaria nº 126/2002-TCDF.
CONSELHEIRO RONALDO COSTA COUTO
Acompanhamento de Gestão Fiscal: Processo 741/2001 - Despacho 67/2008, Processo 741/
2001 - Despacho 71/2008. Aposentadoria: Processo 3905/1995 - Despacho 82/2008, Pro-
cesso 1250/2006 - Despacho 77/2008, Processo 33333/2006 - Despacho 78/2008, Processo
39153/2006 - Despacho 79/2008. Contrato: Processo 2060/2006 - Despacho 86/2008. Lici-
tação: Processo 4781/2008 - Despacho 75/2008, Processo 4790/2008 - Despacho 6921/
2008. Prestação de Contas Anual: Processo 2201/1998 - Despacho 8920/2008. Pensão Civil:
Processo 22395/2007 - Despacho 80/2008, Processo 35179/2007 - Despacho 85/2008, Pro-
cesso 40210/2007 - Despacho 84/2008. Pensão Militar: Processo 3263/2004 - Despacho
8320/2008, Processo 1000/2005 - Despacho 76/2008, Processo 2894/2008 - Despacho 70/
2008. Reforma (Militar): Processo 22/1990 - Despacho 81/2008, Processo 2096/1997 -
Despacho 6920/2008, Processo 2096/1997 - Despacho 69/2008. Representação: Processo
2062/1997 - Despacho 68/2008, Processo 1623/2002 - Despacho 72/2008, Processo 2657/
2004 - Despacho 90/2008, Processo 32264/2006 - Despacho 74/2008, Processo 2503/2007
- Despacho 73/2008, Processo 2347/2008 - Despacho 87/2008. Acompanhamento de Gestão
via SISCOEX: Processo 16353/2005 - Despacho 88/2008.
CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
Aposentadoria: Processo 6145/1996 - Despacho 68/2008, Processo 7153/1996 - Despacho 67/
2008, Processo 27133/2007 - Despacho 66/2008. Auditoria de Regularidade: Processo 27508/
2007 - Despacho 73/2008. Denúncia: Processo 34679/2007 - Despacho 79/2008. Estudos Espe-
ciais: Processo 1066/2002 - Despacho 61/2008. Pensão Militar: Processo 1747/1998 - Despacho
78/2008, Processo 3814/2004 - Despacho 75/2008. Reforma (Militar): Processo 8080/1996 -
Despacho 64/2008.
CONSELHEIRO PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA
Tomada de Contas Especial: Processo 4815/2005 - Despacho 26/2008, Processo 38580/2006 -
Despacho 25/2008.
CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
Pedido de Prorrogação de Prazo: Processo 7500/2008 - Despacho 108/2008. Pensão Civil: Pro-
cesso 5275/1997 - Despacho 111/2008, Processo 28237/2007 - Despacho 109/2008, Processo
41535/2007 - Despacho 113/2008. Reforma (Militar): Processo 961/1992 - Despacho 112/2008,
Processo 34904/2005 - Despacho 110/2008. Tomada de Contas Especial: Processo 16099/2006
- Despacho 107/2008, Processo 797/2007 - Despacho 106/2008.

JULGAMENTO
PROCESSOS DEVOLVIDOS À PRESIDÊNCIA
PROCESSO Nº 5.350/90 - Aposentadoria de NAIR BATISTA DE OLIVEIRA LINO-SES. Vista
dos autos concedida, em sessão anterior, ao Conselheiro JORGE CAETANO (Revisor). - DECI-
SÃO Nº 974/08.- A Presidência determinou o retorno dos autos ao Gabinete do Relator, Conse-
lheiro-Substituto PAIVA MARTINS.
PROCESSO Nº 7.528/96 - Pensão civil concedida a VALDIR DE OLIVEIRA LINO-SES. Vista
dos autos concedida, em sessão anterior, ao Conselheiro JORGE CAETANO (Revisor). - DECI-
SÃO Nº 976/08.- A Presidência determinou o retorno dos autos ao Gabinete do Relator, Con-
selheiro-Substituto PAIVA MARTINS.

VOTO DE DESEMPATE
PROCESSO Nº 553/03 - Representação a respeito de acordo judicial entre a Companhia de
Saneamento Ambiental do Distrito Federal e a Ordem dos Advogados do Brasil, tendo por objeto
o encerramento de Ação de Repetição de Indébito sobre a cobrança de taxa mínima do consumo de
água. Na Sessão Ordinária nº 4152, realizada a 13.3.2008, houve empate na votação do item IV do
voto do Relator. O Conselheiro RENATO RAINHA seguiu o voto do Relator, Conselheiro-
Substituto PAIVA MARTINS. A Conselheira MARLI VINHADELI, no que foi acompanhada
pelo Conselheiro JORGE CAETANO, votou pelo não-acolhimento do referido item. Impedido
de participar do julgamento deste processo o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO. O
Senhor Presidente avocou o processo para proferir o seu voto. - DECISÃO Nº 1.013/08. - O
Tribunal, pelo voto de desempate do Senhor Presidente, proferido com esteio nos artigos 84, VI,
e 73 do RI/TCDF, que acompanhou o voto da Conselheira MARLI VINHADELI, decidiu: 1)

tomar conhecimento: a) do Memorial apresentado pelo Senhor Jorge da Motta e Silva (fls. 351/
357); b) do Despacho Singular nº 108/2007 CG/RCC (fls. 358); 2) considerar procedentes as
razões de justificativas apresentadas pelos advogados da CAESB Raul Freitas Pires de Sabóia e
Betânia da Silva Lima e pelos dirigentes da jurisdicionada Fernando Rodrigues Ferreira Leite,
Humberto Ludovico de Almeida Filho, José Antônio da Silveira, Antônio Manoel Soares e Jorge
da Motta e Silva; 3) levar ao conhecimento da Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do
Distrito Federal, para fins que entender pertinentes, cópia do relatório/voto do Relator e desta
decisão, acompanhados da íntegra do Parecer nº 975/07-IMF (fls. 382/397); 4) dar ciência aos
interessados desta decisão; 5) determinar o arquivamento dos autos.
PROCESSOS COM SUSTENTAÇÃO ORAL DE DEFESA
O Senhor Presidente informou ao Plenário que constavam da pauta da sessão os Processos nºs
2.449/87 e 33.673/05, contendo requerimentos formulados pelo Sr. ANDERSON DE MELO
SILVA e pela Secretaria de Fazenda do Distrito Federal, respectivamente, pleiteando oportunida-
de para sustentarem oralmente as razões das defesas juntadas aos autos, cujos pedidos foram
deferidos nas Sessões Ordinárias nºs 4149 e 4150, realizadas nos dias 4 e 6 do mês em curso, e
feitas, nos termos do artigo 60, parágrafo 1º, do Regimento Interno, as comunicações de praxe.
A seguir, com a aquiescência do Plenário, o Senhor Presidente inverteu a pauta da Sessão e
concedeu a palavra à Conselheira MARLI VINHADELI e ao Conselheiro RENATO RAINHA,
Relatores dos mencionados processos.
CONSELHEIRA MARLI VINHADELI, RELATORA DO PROCESSO Nº 2.449/87.
Concluído o relatório, de conformidade com o disposto no artigo 62 do Regimento Interno, o
Senhor Presidente indagou à representante do Ministério Público junto à Corte Procuradora-
Geral em exercício MÁRCIA FARIAS se desejava manifestar-se naquele momento, tendo Sua
Excelência deixado para outra oportunidade.
Continuando, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Sr. ANDERSON DE MELO SILVA,
esclarecendo que, nos termos do artigo 60, parágrafo 2º, do Regimento Interno, Sua Senhoria
disporia de até 15 (quinze) minutos para proceder à referida defesa.
Concluído o pronunciamento da defesa, a palavra foi devolvida à Relatora, Conselheira MARLI
VINHADELI, que, à vista dos argumentos apresentados, solicitou o adiamento da discussão da
matéria, com a devolução do processo ao seu Gabinete. - DECISÃO Nº 941/08. - O Tribunal, por
unanimidade, aprovou a solicitação.
CONSELHEIRO RENATO RAINHA, RELATOR DO PROCESSO Nº 33.673/05.
Concluído o relatório, de conformidade com o disposto no artigo 62 do Regimento Interno, o
Senhor Presidente indagou à representante do Ministério Público junto à Corte Procuradora-
Geral em exercício MÁRCIA FARIAS se desejava manifestar-se naquele momento, tendo Sua
Excelência deixado para outra oportunidade.
Prosseguindo, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Dr. ANDRÉ CLEMENTE LARA DE
OLIVEIRA, representante legal da Secretaria de Fazenda do Distrito Federal, esclarecendo que,
nos termos do artigo 60, parágrafo 2º, do Regimento Interno, Sua Senhoria disporia de até 15
(quinze) minutos para proceder à referida defesa.
Concluído o pronunciamento da defesa, a palavra foi devolvida ao Relator, Conselheiro RENA-
TO RAINHA, que, à vista dos argumentos apresentados, solicitou o adiamento da discussão da
matéria, com a devolução do processo ao seu Gabinete. - DECISÃO Nº 942/08. - O Tribunal, por
unanimidade, aprovou a solicitação.
DECISÃO LIMINAR
PROCESSO Nº 7.373/08 - Edital de Concorrência nº 005/2008 - ASCAL/PRES - NOVACAP,
cujo objeto é a contratação de empresa de engenharia para execução de plantio de grama em
diversos locais do Distrito Federal. O Senhor Presidente submeteu à consideração do Plenário,
para os efeitos do artigo 85 do RI/TCDF, a Decisão Liminar nº 181/2008-P/AT, adotada, no dia
17.03.08, pela Presidência desta Corte. - DECISÃO Nº 940/08.-  O Tribunal, por unanimidade,
referendou o mencionado ato.
Dando continuidade ao julgamento dos demais processos constantes da pauta, o Senhor Presi-
dente passou a palavra ao Conselheiro RONALDO COSTA COUTO.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO RONALDO COSTA COUTO
PROCESSO Nº 1.418/02 (apenso o Processo GDF nº 60.005.393/02) - Documentação enviada
pela Corregedoria-Geral do Distrito Federal, em cumprimento da Resolução nº 100/98, para
exame da regularidade das admissões ocorridas na Secretaria de Saúde do Distrito Federal, em
decorrência dos concursos públicos oriundos dos Editais nºs 21/00-SES, 17/99-IDR, 18/99-IDR,
16/99-IDR, 15/99-FHDF e 63/01-SES. - DECISÃO Nº 944/08. - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento dos documentos de fls. 219 a
231, considerando parcialmente cumprida a Decisão nº 3493/07; II - determinar o retorno dos
autos à Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, a fim de que a jurisdicionada, no prazo
de 60 (sessenta) dias, adote as seguintes providências: 1) informe os expedientes atual e o de 2002
(época da posse) do servidor Victor Paulo Assis D´Antonio, que exerce o Cargo de Médico
(Clínica Médica), precisando os locais de suas lotações no DF e os horários de início e fim de suas
jornadas de trabalho; 2) contate o Secretário Municipal de Saúde de Luziânia, a fim de obter as
informações solicitadas no item anterior relativamente ao ano em curso, caso o interessado ainda
ocupe o cargo de médico naquele município; III - autorizar o retorno dos autos à 4ª ICE, para os
fins pertinentes.
PROCESSO Nº 1.078/04 (apenso o Processo GDF nº 61.001.220/00) - Aposentadoria de ZUL-
MIRA BATISTA DOS SANTOS-SES. - DECISÃO Nº 945/08. - O Tribunal, por unanimidade,



Diário Oficial do Distrito FederalPÁGINA   10 Nº 65, segunda-feira, 7 de abril de 2008

de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a aposentado-
ria em exame; II - alertar a Secretaria de Estado de Saúde do DF da necessidade de adotar as
seguintes providências, que serão objeto de verificação em auditoria: 1) retificar o ato que aposen-
tou a servidora, publicado no DODF de 03.07.00, com o fim de corrigir a sua classificação
funcional, que deve ser esta: Assistente Intermediário de Saúde - II (Auxiliar de Enfermagem), 3ª
Classe, Padrão V; 2) elaborar novo abono provisório, em substituição ao de fl. 24 - apenso, para
fazer constar a classificação correta da servidora, tudo conforme o item anterior; III - autorizar o
arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 14.954/05 (apenso o Processo GDF nº 80.008.290/02) - Aposentadoria de
MARIA JOSÉ-SE. - DECISÃO Nº 946/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, tendo por
cumprida a determinação contida no Despacho Singular nº 223/2005 - GAB/AS; II - autorizar o
arquivamento do feito pela 4ª ICE e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 42.842/05 (apenso o Processo GDF nº 60.005.758/04) - Pensão civil institu-
ída por ZULMIRA BATISTA DOS SANTOS-SES. - DECISÃO Nº 947/08. - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de
registro, a concessão em exame; II - autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos
apensos à origem.
PROCESSO Nº 5.604/06 (apenso o Processo GDF nº 80.014.025/03) - Aposentadoria de
LUZINETE SOARES DE OLIVEIRA COSTA-SE. - DECISÃO Nº 948/08. - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de
registro, a concessão em exame; II - autorizar o arquivamento do feito pela 4ª ICE e a
devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 23.346/06 - Auditoria de regularidade realizada na Administração Regional de
Brasília - RA I, com o fito de aferir os procedimentos relativos à cobrança de outorga onerosa de
alteração de uso (ONALT), consoante determinado pelo item IV da Decisão nº 1609/02 - Proces-
so nº 490/01. - DECISÃO Nº 949/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I) tomar conhecimento dos documentos de fls. 129/130; II) conceder a prorroga-
ção de prazo na forma solicitada.
PROCESSO Nº 11.253/07 (apenso o Processo TCDF nº 1.714/87; apenso o Processo GDF nº
130.000.268/05) - Pensão civil instituída por MOACYR AUGUSTO FIGUEIREDO-SEG. -
DECISÃO Nº 950/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I - dar por cumprida a Decisão nº 6231/07; II - considerar legal, para fins de registro, a concessão
em exame; III - autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 4.790/08 - Edital da Concorrência CP 010/2008-CAESB, tendo por objeto a
execução de obras do sistema de esgotamento sanitário das Colônias Agrícolas Vicente Pires e
Samambaia. - DECISÃO Nº 935/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - conhecer do Edital da Concorrência CP 010/2008 - CAESB; II - autorizar o
arquivamento dos autos, sem prejuízo de futuras averiguações.
RELATADOS PELA CONSELHEIRA MARLI VINHADELI
PROCESSO Nº 1.574/99 (apenso o Processo GDF nº 82.006.659/98) - Aposentadoria e revisão
dos proventos de MARIA NONATO VERAS-SE. - DECISÃO Nº 951/08. - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I - tomar conhecimento do documento
de fl. 118 do Processo nº 082.006.659/98, considerando cumprida a Decisão nº 1.024/05; II -
autorizar o arquivamento do processo e a devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 1.098/02 - Edital de Concorrência nº 24/2002, lançado pela Companhia Energé-
tica de Brasília - CEB, para contratação de empresa especializada em prestação de serviços de
consultoria, engenharia de manutenção, operação e manutenção preventiva e corretiva da rede de
iluminação pública do Distrito Federal. - DECISÃO Nº 952/08. - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I - não conhecer do recurso impetrado pela CITÉLUZ
Serviços de Iluminação Urbana S.A.; por não atender aos requisitos legais e regimentais de
admissibilidade, haja vista, especialmente, para o presente caso, a ausência do legítimo interesse
em recorrer; II - dar conhecimento desta decisão à recorrente e à CEB S.A.; III - restituir os autos
à 3ª Inspetoria, para as providências pertinentes.
PROCESSO Nº 1.222/02 (apenso o Processo GDF nº 61.033.950/95) - Aposentadoria de DO-
NATO XAVIER DURÃO-SES. - DECISÃO Nº 953/08. - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão
versada nos autos; II - devolver o processo apenso à Secretaria de Estado de Saúde do DF,
recomendando-a que, se ainda não o fez, ajuste aos termos da Decisão TCDF nº 5134/2007 o
valor da Gratificação de Raios X e o da VPNI à ela inerente, de que tratam o parágrafo único do
artigo 13 da Lei nº 8.162/91 e o § 5º do artigo 12 da Lei nº 8.270/91.
PROCESSO Nº 934/04 - Edital referente à Concorrência Pública CP nº 005/2004, da Companhia
de Saneamento Ambiental do Distrito Federal, objetivando a execução de obras de setorização e
adequação das redes de distribuição de água no Núcleo Bandeirante e áreas adjacentes. - DECI-
SÃO Nº 954/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I -
tomar conhecimento da Informação nº 20/08, considerando cumprido o disposto no item IV da
Decisão nº 2404/2004, relevando, excepcionalmente, o atraso verificado no seu cumprimento; II
- determinar à Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB que: a) acom-
panhe de forma mais precisa a evolução mensal das despesas efetivamente pagas, decorrentes dos
contratos firmados, a fim de evitar que pagamentos sejam feitos sem a devida cobertura contratu-
al, tendo em vista que, no Contrato nº 6584/2004, o valor acumulado, informado no último

Boletim de Medição, ter sido R$ 378,91 menor do que o obtido com a soma de todas as Notas
Fiscais, atestadas e pagas; b) doravante, elabore orçamentos mais precisos, tendo em vista a
constatação de significativa alteração nos quantitativos de alguns itens específicos, durante a
execução do Contrato nº 6584/2004; c) requeira da empresa CAENGE S.A. Construção, Admi-
nistração e Engenharia o reparo das irregularidades constatadas na reconstituição do pavimento e
construção de poços de visita, relacionados à execução do Contrato nº 6584/2004, que expõem ao
risco a segurança da população e possibilitam o aparecimento de maiores danos no asfalto; d)
encaminhe ao Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, documentos comprobatórios do atendimento
desta decisão; III - autorizar o retorno dos autos à 3ª ICE, para acompanhamento.
PROCESSO Nº 2.320/04 - Resultado de inspeção constatando irregularidade do Contrato nº 21/
01, firmado entre a Companhia do Desenvolvimento do Planalto Central - CODEPLAN e a
Power Marketing Promoções e Publicidade Ltda. - DECISÃO Nº 955/08. - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, ao tomar conhecimento do Ofício n° 963/2008-
GAB/CGDF, de 10/03/08 (fl. 182), considerou prorrogado, na forma solicitada pela Corregedoria
Geral do Distrito Federal, a contar de 11/03/08, o prazo para encaminhamento ao TCDF da
tomada de contas especial de que trata o Processo GDF nº 010.001.093/06.
PROCESSO Nº 2.757/04 - Tomada de contas especial instaurada pela então Secretaria de Plane-
jamento, Coordenação e Parcerias do Distrito Federal, em atendimento ao disposto na Decisão nº
1238/05. - DECISÃO Nº 956/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da
Relatora, ao tomar conhecimento do Ofício n° 944/2008-GAB/CGDF, de 10/03/08 (fls. 123 e
124), considerou prorrogado, na forma solicitada pela Corregedoria Geral do Distrito Federal, a
contar de 12/03/08, o prazo para encaminhamento ao TCDF da tomada de contas especial de que
trata o Processo GDF nº 120.000.074/05. Impedido de participar do julgamento deste processo
o Conselheiro JORGE CAETANO.
PROCESSO Nº 17.171/05 (apenso o Processo GDF nº 80.020.990/03) - Revisão da pensão civil
concedida a VALDERICE BEZERRA DA SILVA-SE. - DECISÃO Nº 957/08. - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I - ter por parcialmente cumprida a
diligência objeto da Decisão nº 948/2007; II - considerar legal, para fins de registro, a revisão da
pensão versada nos autos; III - devolver o processo apenso à Secretaria de Estado de Educação,
alertando-a para a necessidade da: a) elaboração de um novo título de pensão, em substituição ao
de fl. 45 do Processo nº 080.020.990/03, para excluir as parcelas “Complemento Salário-Míni-
mo” e “Complemento de Provento Lei nº 2932/2002”; b) correção, mediante a elaboração de título
de pensão, em substituição ao de fl. 175 do Processo nº 080.019171/03, e alteração no Sistema
Único de Gestão de Recursos Humanos - SIGRH, do percentual pago às pensionistas, a título da
Gratificação de Incentivo à Carreira - GIC Assistência, para 95% (noventa e cinco por cento),
tendo em conta o tempo de contribuição prestado pelo ex-servidor, constante da certidão de fl. 44
do Processo nº 080.019.171/03 e o fixado na tabela anexa à Lei nº 3.319/04, caso não haja
justificativa para tanto, bem como quanto à parcela Gratificação de Apoio Técnico Administrati-
vo, que deverá atentar para o que foi decidido na ADI 2006.00.2.011.856-7, após o seu trânsito
em julgado; IV - informar àquela Secretaria que o TCDF verificará, oportunamente, o cumprimen-
to das medidas indicadas no item precedente.
PROCESSO Nº 782/06 (apenso o Processo GDF nº 80.001.408/04) - Pensão civil instituída por
MARIA NONATO VERAS-SE. - DECISÃO Nº 958/08. - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão da
pensão em apreço; II - autorizar o arquivamento dos autos e a devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 987/06 (apenso o Processo GDF nº 80.002.791/03) - Aposentadoria de DELCY
SARAIVA DE PAULA-SE. - DECISÃO Nº 959/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto da Relatora, decidiu: a) considerar legal, para fins de registro, a concessão de aposen-
tadoria em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas constantes do abono provisório
será verificada na forma do item I da Decisão Administrativa nº 77/2007 (Processo nº 24185/07);
b) autorizar o arquivamento do feito e a devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 16.021/06 - Tomada de contas especial instaurada pela Secretaria de Governo do
Distrito Federal, em atendimento ao disposto no item 3, I, da Decisão nº 2153/2005-PCAS,
exarada no Processo nº 1905/04, para apurar possíveis irregularidades em repasses de recursos
públicos da Secretaria de Esporte e Lazer às Federações Esportivas do Distrito Federal e à
LIPLAN, no exercício de 2002. - DECISÃO Nº 960/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto da Relatora, ao tomar conhecimento do Ofício n° 911/2008-GAB/CGDF, de 06/03/08
(fls. 86 a 88), considerou prorrogado, na forma solicitada pela Procuradoria Geral do Distrito
Federal, a contar de 31/03/08, o prazo para encaminhamento ao TCDF da tomada de contas
especial de que trata o Processo GDF nº 010.001.214/06.
PROCESSO Nº 24.741/06 - Auditoria de Regularidade realizada no Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal, motivada pelo item VI da Decisão nº 1145/2005, exarada no
Processo nº 2062/2004. - DECISÃO Nº 961/08. - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto
da Relatora, decidiu: I. tomar conhecimento do Relatório de Auditoria nº 46/2007; II. autorizar o
retorno dos autos à 3ª ICE, para fins de arquivamento. Vencido o Conselheiro RENATO RAI-
NHA, que votou pelo acolhimento da instrução. Impedidos de participar do julgamento deste
processo os Conselheiros RONALDO COSTA COUTO e JORGE CAETANO.
PROCESSO Nº 39.030/06 (apenso o Processo GDF nº 80.031.483/03) - Aposentadoria de
DELZIRA DA SILVA MIRANDA-SE. - DECISÃO Nº 962/08. - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão
versada nos autos; II - devolver o processo apenso à Secretaria de Estado de Educação, alertando-
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a para a necessidade da elaboração de: a) nova planilha de apuração de GAL/GRC, em substitui-
ção à de fl. 184, para considerar o total de dias de Gratificação de Regência de Classe coincidentes
com EC para 88 dias, o de descontos a título de licenças não computáveis para 10 dias, bem como
corrigir o percentual apurado da referida gratificação para 5.769 dias ou 18%; b) novo abono
provisório, em substituição ao de fl. 186, observando a Decisão Normativa nº 02/93-TCDF, a fim
de retificar o percentual da Gratificação de Regência de Classe para 18% e a fração da parcela
“Adicional Décimos - L.1004/96” para 2/10 DF-04, atentando para a devida regularização no
Sistema Único de Gestão de Recursos Humanos - SIGRH; c) anulação dos documentos substitu-
ídos; III - informar àquela Secretaria que o Tribunal de Contas do DF verificará, oportunamente,
o cumprimento das medidas indicadas no item precedente.
PROCESSO Nº 770/07 - Tomada de contas especial instaurada pela Secretaria de Governo do
Distrito Federal, em atendimento ao disposto no item 3, I, da Decisão nº 2153/2005, exarada no
Processo nº 1905/04, para apurar possíveis irregularidades em repasses de recursos públicos da
Secretaria de Esporte e Lazer às Federações Esportivas do Distrito Federal e à LIPLAN, no
exercício de 2002. - DECISÃO Nº 963/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
da Relatora, ao tomar conhecimento do Ofício n° 911/2008-GAB/CGDF, de 06/03/08 (fls. 63 a
65), considerou prorrogado, na forma solicitada pela Corregedoria Geral do Distrito Federal, a
contar de 31/03/08, o prazo para encaminhamento ao TCDF da tomada de contas especial de que
trata o Processo GDF nº 010.001.215/06.
PROCESSO Nº 1.990/07 (apenso o Processo GDF nº 82.016.569/98) - Aposentadoria de
MARTHA HELENA TAVEIRA AMARAL-SE. - DECISÃO Nº 964/08. - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I - considerar legal, para fins de
registro, o ato de aposentadoria em exame; II - autorizar o arquivamento dos autos e a
devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 8.633/07 - Tomadas de contas especiais instauradas pela Corregedoria-Geral do
DF, em atendimento aos termos do item IV da Decisão nº 5531/2006-MV (fls. 1 e 2), para apurar
eventual incidência de prejuízos ao erário, resultantes da execução dos contratos de locação de
equipamentos de informática celebrados por órgãos distritais - DECISÃO Nº 965/08. - O Tribu-
nal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, ao tomar conhecimento do Ofício n° 390/
200-GAB/CGDF, de 31/01/08, e do documento que o acompanha (fls. 27 e 28), considerou
prorrogados, na forma solicitada pela Corregedoria Geral do Distrito Federal, a contar de 19/02/
08, os prazos para o encaminhamento ao TCDF das tomadas de contas especiais de que tratam
os Processos GDF nºs 134.000.795/01, 131.000.329/07, 135.000.385/07, 136.000.153/07 e
137.000.244/07.
PROCESSO Nº 9.044/07 - Representação nº 04/2007-IMF (MPjTCDF), formulada pelo Procu-
rador Inácio Magalhães Filho, objetivando a verificação, pela Inspetoria de Controle Externo
competente, da regularidade da concessão de abono de permanência, previsto nos artigos 40, § 19,
da Constituição Federal e 2º, § 5º, da Emenda Constitucional nº 41/03, a servidores integrantes da
Polícia Civil do Distrito Federal, bem assim a suspensão da concessão desse benefício. - DECI-
SÃO Nº 937/08.- Havendo o Conselheiro RENATO RAINHA pedido vista do processo, foi
adiado o julgamento da matéria nele constante. Impedido de participar do julgamento deste
processo o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO.
PROCESSO Nº 23.138/07 - Pedido de prorrogação de prazo, por 90 dias, formulado pela
Corregedoria-Geral do Distrito Federal, para o encaminhamento ao Tribunal da prestação de
contas anual do Instituto de Desenvolvimento Habitacional do DF - IDHAB (em extinção),
referente ao exercício de 2006. - DECISÃO Nº 966/08. - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto da Relatora, ao tomar conhecimento do Ofício n° 867/2008-GAB/CGDF/
CON, de 04/03/08, e dos documentos que o acompanham (fls. 25 a 30), considerou prorro-
gado, na forma solicitada pela Corregedoria Geral do Distrito Federal, a contar de 29/02/08,
o prazo para o encaminhamento ao TCDF da prestação de contas anual do Instituto de
Desenvolvimento Habitacional do DF - IDHAB (em processo de extinção), referente ao
exercício de 2006 (Processo GDF nº 390.000.552/07).
PROCESSO Nº 33.915/07 (apenso o Processo GDF nº 80.039.896/06) - Aposentadoria de
MARIA JOSÉ BIZERRA COSME-SE. - DECISÃO Nº 967/08. - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão
versada nos autos; II - devolver o processo apenso à Secretaria de Estado de Educação, alertando-
a para a necessidade da observância do que foi decidido na ADI 2006.00.2.011.856-7, atentando
ainda para o fato de que o artigo 19, inciso VI, da Lei nº 3.319/04 foi revogado pela Lei nº 4.018,
de 21/09/07, tendo sido instituída a Gratificação de Apoio Técnico Administrativo, a ser conce-
dida aos servidores integrantes da Carreira Assistência à Educação do DF.
PROCESSO Nº 36.116/07 (apenso o Processo GDF nº 275.001.450/04) - Pensão civil instituída
por MANOEL DA SILVA FILHO-SES. - DECISÃO Nº 968/08. - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão
de pensão em apreço; II - autorizar o arquivamento dos autos e a devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 36.671/07 - Pedido de prorrogação de prazo, por 90 dias, formulado pela Corre-
gedoria Geral do DF, para o encaminhamento ao Tribunal da tomada de contas especial instaurada
pela Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal - EMATER/DF,
conforme o Processo nº 072.000.333/07. - DECISÃO Nº 969/08. - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto da Relatora, ao tomar conhecimento do Ofício n° 868/2008-GAB/CGDF/
CON, de 04/03/08, e dos documentos que o acompanham (fls. 10 a 14), considerou prorrogado,
na forma solicitada pela Corregedoria Geral do Distrito Federal, a contar de 04/03/08, o prazo

para o encaminhamento ao TCDF da tomada de contas especial instaurada pela Empresa de
Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER/DF, conforme o Processo nº 072.000.333/07.
PROCESSO Nº 37.279/07 (apenso o Processo GDF nº 80.005.930/06) - Aposentadoria de
MARIA CINELICE DA SILVA CAMPOS-SE. - DECISÃO Nº 970/08. - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I - considerar legal, para fins de
registro, o ato de aposentadoria em exame; II - autorizar o arquivamento dos autos e a
devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 37.678/07 (apenso o Processo GDF nº 80.008.538/06) - Aposentadoria de
CARLOS ALBERTO DE SANTANA-SE. - DECISÃO Nº 971/08. - O Tribunal, por unani-
midade, de acordo com o voto da Relatora, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro,
o ato de aposentadoria em exame; II - autorizar o arquivamento dos autos e a devolução do
apenso à origem.
PROCESSO Nº 262/08 - Representação encaminhada por meio do Ofício nº 635/2007 - PRESI,
de 27.11.2007, mediante o qual a Agência de Tecnologia da Informação - AGEMTI, do Governo
do Distrito Federal, solicita a competente intervenção deste Tribunal de Contas para fins da
suspensão do Edital do Pregão Eletrônico nº 696/2007 (fls. 5 a 52), tendo por objeto a aquisição
de equipamentos para áudio, vídeo e foto (sistema de monitoramento por câmera). - DECISÃO
Nº 972/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto da Relatora, ao tomar conheci-
mento do Ofício n° 171/2008-AGEMTI-PRESI, de 10/03/08 (fl. 96), considerou prorrogado, na
forma solicitada pela Agência de Tecnologia da Informação - AGEMTI, a contar de 11/03/08, o
prazo para a apresentação dos esclarecimentos a que se refere a Decisão nº 515/2008.
PROCESSO Nº 7.489/08 - Revisão da pensão militar concedida a ELISABETE ALVES DOS
SANTOS e outras-PMDF. - DECISÃO Nº 973/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto da Relatora, decidiu: I - à vista do entendimento esposado nas Decisões nºs 375/2008
e 549/2008 (Processos nºs 3300/08 e 19390/06), não conhecer do Ofício nº 1075/DIP-2, de 07/03/
08, do Diretor de Inativos e Pensionistas da Polícia Militar do Distrito Federal; II - dar ciência
desta decisão àquela Corporação, informando-a que, à vista do disposto no artigo 57, IV, da Lei
Complementar nº 1/94, o prazo para o cumprimento da diligência objeto da Decisão nº 5326/2007
encontra-se expirado desde o dia 12 de fevereiro do exercício em curso, devendo o responsável
por esta falha apresentar, quando da remessa dos autos ao TCDF, as justificativas pertinentes.
PROCESSO Nº 8.620/08 - Solicitação da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal,
pleiteando a emissão de certidão, nos termos do artigo 21, IV, “a”, da Resolução nº 43/01, do
Senado Federal, para atender interesse do Governo do Distrito Federal em contratar operação de
crédito com a Corporação Andina de Fomento - CAF, para financiar o Programa de Gestão das
Águas e Drenagem Urbana do Distrito Federal - Águas do DF, no valor de até US$ 60.095.000,00,
aprovado pela Lei Distrital nº 4.069, de 26 de dezembro de 2007. - DECISÃO Nº 934/08.-
Havendo o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO pedido vista do processo, foi adiado o
julgamento da matéria nele constante.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO JORGE CAETANO
PROCESSO Nº 7.209/94 (apenso o Processo GDF nº 61.030.161/94) - Aposentadoria de KA-
NOYO TAIZO WERNECK-SES. - DECISÃO Nº 975/08. - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - ter por cumprida a diligência fixada na Decisão nº 4.594/
2000; II - tomar conhecimento das medidas adotadas pela jurisdicionada, em cumprimento à Ação
de Obrigação de Fazer nº 2001.01.1.088367-3 - TJDFT; III - considerar regular, em consonância
com o Enunciado nº 20 das Súmulas da Jurisprudência desta Corte, a revisão para integralização
dos proventos da aposentadoria de KANOYO TAIZO WERNECK, uma vez que guarda confor-
midade com a decisão judicial que lhe deu causa, já transitada em julgado; IV - autorizar: a) a
devolução do processo apenso à origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 21.551/05 (apenso o Processo GDF nº 80.013.325/02) - Pensão civil instituída
por VALTER OLIVEIRA DA SILVA-SE. - DECISÃO Nº 977/08. - O Tribunal, por unanimidade,
de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - ter por cumprida a diligência determinada pela
Decisão nº 1.923/2006; II - considerar legal, para fins de registro, o ato de pensão civil vitalícia em
favor de ISA FERREIRA DA SILVA, visto à fl. 20 dos autos apenso nº 080.013.325/2002-GDF;
III - determinar à Secretaria de Estado de Educação do DF que torne sem efeito o ato de retificação
de pensão de fls. 51/52 do Processo nº 080.013.325/02, apenso, o que será verificado nos termos
da Decisão nº 1.396/06; IV - autorizar: a) a devolução dos processos apensos à origem; b) o
arquivamento dos autos. Impedido de participar do julgamento deste processo o Conselheiro
RONALDO COSTA COUTO.
PROCESSO Nº 27.398/05 (apenso o Processo GDF nº 276.000.299/01) - Revisão dos proven-
tos da aposentadoria de ROMUALDO SILVEIRA FILHO-SES. - DECISÃO Nº 978/08. - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento
das medidas adotadas pela jurisdicionada, em cumprimento à Ação de Obrigação de Fazer nº
2001.01.1.088367-3 - TJDFT; II - considerar regular, em consonância com o Enunciado nº 20
das Súmulas da Jurisprudência desta Corte, a revisão para integralização dos proventos da
aposentadoria de ROMUALDO SILVEIRA FILHO, uma vez que guarda conformidade com a
decisão judicial que lhe deu causa, já transitada em julgado, ressalvando que a regularidade das
parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada
no Processo nº 24185/07; III - autorizar: a) a devolução do processo apenso à origem; b) o
arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 29.285/05 (apenso o Processo GDF nº 30.000.575/01) - Pensão civil institu-
ída por AMÉRICO FRANCISCO DE ANDRADE-ST. - DECISÃO Nº 979/08. - O Tribunal,
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por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de
registro, o ato de pensão civil vitalícia em favor de MARIA PEREIRA LEMOS DE AN-
DRADE, visto às fls. 16/17 do Processo nº 030.000.575/01, apenso, ressalvando que a
regularidade das parcelas do Título de Pensão será verificada na forma do item I da Decisão
nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a devolução do processo
apenso à origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 39.060/05 (apenso o Processo TCDF nº 9/87; apenso o Processo GDF nº
60.010.233/04) - Pensão civil instituída por FRANCISCO DE ASSIS SILVA-SES. - DECISÃO
Nº 980/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - conside-
rar legal, para fins de registro, o ato de pensão civil vitalícia em favor de TEREZINHA GOMES
SILVA, visto à fl. 13, retificado às fls. 42 e 48 do Processo nº 060.010.233/04, apenso; II -
autorizar: a) a devolução dos processos apensos à origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 6.937/06 (apenso o Processo TCDF nº 3.742/91; apenso o Processo GDF nº
80.014.444/04) - Pensão civil instituída por MARIA MAGDALENA LIMA REIS-SE. -
DECISÃO Nº 981/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, o ato de pensão civil vitalícia em favor de
OSWALDO MARTINS REIS, visto às fls. 20/21, retificado às fls. 33/35 dos autos apensos
nº 080.014.444/04; II - dispensar o ressarcimento das importâncias recebidas, indevidamen-
te, por se tratar de falha de interpretação de norma legal, nos termos do Enunciado nº 79 das
Súmulas da Jurisprudência do TCDF; III - autorizar: a) a devolução do processo apenso à
origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 15.211/06 (apenso o Processo GDF nº 82.006.975/98) - Aposentadoria de
DIRCE GLÓRIA DE ALMEIDA ANDRADE-SE. - DECISÃO Nº 982/08. - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro,
o ato de aposentadoria de DIRCE GLÓRIA DE ALMEIDA ANDRADE, visto às fls. 65/69 dos
autos apensos, ressalvando que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada
na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a
devolução do processo apenso à origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 19.764/06 (apenso o Processo TCDF nº 1.136/02; apenso o Processo GDF nº
80.010.950/05) - Pensão civil instituída por JOSÉ CARDOSO SILVEIRA-SE. - DECISÃO Nº
983/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar
legal, para fins de registro, o ato de pensão civil vitalícia em favor de JOSEFA BAZILIA SILVEI-
RA, visto às fls. 19/20 do Processo nº 080.010.950/05, apenso, ressalvando que a regularidade
das parcelas do Título de Pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007,
adotada no Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a devolução do processo apenso à origem; b)
o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 25.500/06 (apenso o Processo GDF nº 275.000.785/05) - Aposentadoria de
ROSALINA MARIA DA SILVA-SES. - DECISÃO Nº 984/08. - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, o ato de
aposentadoria de ROSALINA MARIA DA SILVA, visto à fl. 23 dos autos apensos nº 275.000.785/
05, ressalvando que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do
item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a devolução do
processo apenso à origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 27.821/06 (apenso o Processo GDF nº 40.003.293/06) - Tomada de contas
anual dos ordenadores de despesa do Fundo de Aval do Distrito Federal, vinculado à Secre-
taria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do DF, relativa ao exercício de 2005.
- DECISÃO Nº 985/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I - tomar conhecimento: a) da tomada de contas anual dos Gestores do Fundo de Aval
do Distrito Federal, relativa ao exercício de 2005, relevando o pequeno atraso apontado nos
autos; b) da Informação nº 144/2007; II - autorizar: a) a devolução do apenso à origem; b) o
arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 30.385/06 (apenso o Processo GDF nº 276.001.267/05) - Aposentadoria de
ANTÔNIA EMÍLIA DE OLIVEIRA-SES. - DECISÃO Nº 986/08. - O Tribunal, por unanimida-
de, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, o ato de
aposentadoria de ANTÔNIA EMÍLIA DE OLIVEIRA, visto à fl. 24 dos autos apensos, ressal-
vando que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na forma do item I da
Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a devolução do processo
apenso à origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 31.179/06 (apenso o Processo TCDF nº 3.713/92; apenso o Processo GDF nº
80.009.428/05) - Pensão civil instituída por PEDRO ALVES DA SILVA-SE. - DECISÃO Nº 987/
08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal,
para fins de registro, o ato de pensão civil em favor de MARIA AZEVÊDO DA SILVA e LÚCIA
DE FÁTIMA AZEVÊDO DA SILVA, visto às fls. 33/35 do Processo nº 080.009.428/05, apenso,
ressalvando que a regularidade das parcelas do Título de Pensão será verificada na forma do item
I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a devolução do
processo apenso à origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 33.961/06 (apenso o Processo GDF nº 80.001.599/05) - Pensão civil instituída
por MAGDA DE SOUSA CANDIDO MONTEIRO-SE. - DECISÃO Nº 988/08. - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de
registro, o ato de pensão civil em favor de CLEUTON RODRIGUES MONTEIRO e LORENA
CANDIDO MONTEIRO, visto às fls. 25/27, retificado às fls. 39/40 dos autos apensos, res-

salvando que a regularidade das parcelas do Título de Pensão será verificada na forma do item I da
Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a devolução do processo
apenso à origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 34.186/06 - Tomada de contas especial instaurada pela Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do DF para identificar os responsáveis e quantificar
o prejuízo causado ao erário, a fim de verificar possíveis irregularidades ocorridas no âmbito da
COMPARQUES. - DECISÃO Nº 989/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento dos pedidos de prorrogação de prazo, constantes dos
Ofícios nºs 5.011/2007 e 855/2008-GAB/CGDF, considerando prejudicado o do segundo; II -
informe à Corregedoria-Geral do Distrito Federal que, a teor do disposto no § 5º do artigo 200,
combinado com o que dispõe o parágrafo único do artigo 206, ambos os dispositivos constantes
do Regimento Interno deste Tribunal, ainda corre o prazo de 90 (noventa) dias, conforme solici-
tado por meio do Ofício nº 5011/2007-GAB/CGDF, de 29.11.07, fls. 65/66, cujo termo final será
o dia 28.04.08, para conclusão da tomada de contas especial de que trata o Processo nº 010.001.081/
06; III - autorizar: a) seja remetida à jurisdicionada cópia do relatório/Voto do Relator, para melhor
entendimento; b) o retorno dos autos à 3ª ICE, para continuidade do acompanhamento.
PROCESSO Nº 38.440/06 (apenso o Processo TCDF nº 7.444/93; apenso o Processo GDF nº
80.011.830/05) - Pensão civil instituída por ZENAIDE DE SANTANA-SE. - DECISÃO Nº 990/
08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal,
para fins de registro, o ato de pensão civil em favor de ELIANA SERAFINA DE SANTANA,
visto às fls. 21/22 do Processo nº 080.011.830/05, apenso, ressalvando que a regularidade das
parcelas do Título de Pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no
Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a devolução do processo apenso à origem; b) o arquiva-
mento dos autos.
PROCESSO Nº 10.079/07 (apenso o Processo GDF nº 54.000.138/04) - Admissões no
efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal, decorrentes do concurso público para o Curso
de Formação de Soldado Policial Militar, normatizado pelo Edital nº 030/2001-PMDF, de
06.09.01. - DECISÃO Nº 991/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do
Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do Ofício nº 1573/DE-2 e anexo; II - ter por cumpri-
da a diligência determinada pela Decisão nº 4.857/2007; III - autorizar: a) a devolução do
apenso à origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 16.026/07 (apenso o Processo TCDF nº 6.096/94; apenso o Processo GDF nº
80.025.673/06) - Pensão civil instituída por GERALDO LUIZ DE BARCELOS-SE. - DECI-
SÃO Nº 992/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I -
considerar legal, para fins de registro, o ato de pensão civil vitalícia, em favor de MARIA ROSA
DE BARCELOS, visto às fls. 22/23 dos autos apensos nº 080.025.673/06, ressalvando que a
regularidade das parcelas do Título de Pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/
2007, adotada no Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a devolução do processo apenso à
origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 21.330/07 - Exame da legalidade, para fins de registro, de admissões para o cargo
de Auxiliar de Educação, Especialidade Copa/Cozinha, pela Secretaria de Estado de Educação,
aprovados no concurso público regulado pelo Edital nº 01/2005-SGA, publicado no DODF de
31.01.05, analisado pela Corte no Processo nº 4157/05, conforme documentação constante de fls.
01/07, encaminhada a esta Corte, nos termos da sistemática estabelecida pela Resolução nº 168/
04. - DECISÃO Nº 993/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I - tomar conhecimento: a) do Ofício nº 1587/07-GAB/SE; b) da instrução de fls. 22/27;
II - ter por cumprida a diligência determinada pela Decisão nº 4.986/2007; III - considerar legal,
para fins de registro, nos termos do artigo 78, inciso III, da LODF, a admissão de Laudiceia de
Sousa Pereira para o Cargo de Auxiliar de Educação, Especialidade Copa/Cozinha, da Secretaria
de Estado de Educação, oriunda do Concurso Público regulado pelo Edital nº 01/2005 - SGA,
publicado no DODF de 31.01.05; IV - autorizar o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 29.071/07 - Edital de Pregão Presencial nº 3/2007, lançado pela Companhia de
Planejamento do Distrito Federal - CODEPLAN, tendo por objeto a prestação de serviços de
transmissão de dados entre aquela Companhia e a rede GDFNET, serviços de transmissão de voz
para atendimento à população através do 156 e serviços de acesso à internet. - DECISÃO Nº 994/
08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conheci-
mento do Ofício nº 074/2008-PRESI e anexos, considerando parcialmente cumprida a diligência
constante da Decisão nº 5.488/2007; II - reiterar à Companhia de Planejamento do Distrito
Federal - CODEPLAN que, em face do disposto no artigo 40, inciso XIV, alínea “d”, da Lei nº
8.666/93, faça constar do Contrato nº 009/2007, decorrente do Edital de Pregão Presencial nº 003/
07, dispositivo que estabeleça os juros moratórios para os casos de atraso nos pagamentos
devidos à contratada, encaminhando ao Tribunal, no prazo de 30 (trinta) dias, a respectiva
documentação comprobatória; III - autorizar o retorno dos autos à 1ª ICE para os devidos fins.
PROCESSO Nº 36.841/07 (apenso o Processo GDF nº 54.000.734/04) - Licenciamentos e
exclusões ocorridas na Polícia Militar do Distrito Federal, de dezembro de 2003 a abril de 2004,
conforme documentação constante do processo apenso. - DECISÃO Nº 995/08. - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento: a) da
documentação encaminhada pela Corregedoria-Geral do Distrito Federal, constante do Proces-
so nº 054.000.734/04, apenso; b) dos desligamentos dos seguintes servidores: Nome, Gradua-
ção, CPF, Data, Motivo: Wladimir Barreto da Silva Soldado 385.126.531-91 05/03/04 Licenci-
ado “ex officio” Evandro de Jesus Lima Soldado 563.898.921-87 01/03/04 Licenciado “ex



PÁGINA   13Nº 65, segunda-feira, 7 de abril de 2008 Diário Oficial do Distrito Federal
officio” Reginaldo Lima Sousa Soldado 563.845.801-87 16/03/04 Licenciado a pedido Leonil-
son Silva Oliveira Soldado 669.629.191-15 30/12/03 Licenciado “ex officio” Amauri Gregório
da Silva Soldado 471.477.501-44 01/03/04 Licenciado a pedido Elias Duarte de Azevedo Solda-
do 779.194.404-91 02/02/04 Licenciado “ex officio” Eltomar Rodrigues Pimenta Soldado
669.803.051-15 26/01/04 Licenciado ex officio Cícero Lima de Souza Soldado 710.287.731-53
01/03/04 Licenciado a pedido Antônio Aurélio Granado Pimentel Cabo 281.688.951-34 02/03/
04 Licenciado “ex officio” Bruno Mendonça dos Santos Soldado 721.353.951-53 08/04/04
Licenciado a pedido David Guimarães Pennafort Soldado 909.633.421-34 08/04/04 Licenciado
a pedido Delci Marques de Oliveira Sargento 183.734.961-49 16/03/04 Excluído “ex officio”
Ramon Ramos de Jesus Soldado 817.783.761-34 02/01/04 Excluído por aposentadoria Micael
Alves de Oliveira Costa Soldado 521.555.281-91 10/01/04 Excluído por aposentadoria Willi-
am Leonardo Bareiro Tavares Soldado 657.694.491-87 07/12/03 Excluído por aposentadoria
André Edson de Souza Clemente Tenente 698.300.371-34 11/02/04 Excluído por aposentado-
ria Edimundo Vieira Veras Soldado 316.304.211-20 09/02/04 Excluído por aposentadoria Gil-
van Rodrigues Cabo 410.822.301-20 05/04/04 Excluído “ex officio”; II - autorizar a devolução
do processo apenso à origem e o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 37.910/07 (apenso o Processo TCDF nº 1.733/90; apenso o Processo GDF nº
40.001.370/07) - Pensão civil instituída por DIÓGENES DE MELLO RIBEIRO-SEF. - DECI-
SÃO Nº 996/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I -
considerar legal, para fins de registro, o ato de pensão civil vitalícia em favor de JOSEFA FERREI-
RA RIBEIRO, visto à fl. 19 do Processo nº 040.001.370/07, apenso, ressalvando que a regulari-
dade das parcelas do Título de Pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007,
adotada no Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a devolução do processo apenso à origem; b)
o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 38.216/07 - Relatório de Gestão Fiscal - RGF da Administração Direta, Fundos,
Fundações, Autarquias e Empresas, relativo ao 2º quadrimestre de 2007. - DECISÃO Nº 997/08.
- O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento:
a) do Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo do Distrito Federal,  referente ao segundo
quadrimestre de 2007; b) da Informação nº 034/2007 - ACOMP/5ª ICE, para o fim do disposto
no inciso III, do artigo 5º, c/c o artigo 2º, ambos da Portaria - TCDF nº 167/2002; c) dos Despa-
chos do titular da 5ª ICE, de fls. 20 e 23; II - considerar: a) cumpridos os limites de gastos com
pessoal, de operações de crédito e de endividamento do Poder Executivo do Distrito Federal
naquele período; b) a publicação do Relatório de Gestão Fiscal do Poder Executivo do Distrito
Federal, relativa ao 2º quadrimestre de 2007, em conformidade parcial com o disposto no artigo 55
da Lei de Responsabilidade Fiscal, por haver ressalva quanto à contabilização de despesas decor-
rentes de contratos de terceirização de mão-de-obra no período, conforme Decisão nº 5.572/2007;
III - autorizar o retorno dos autos à 5ª ICE, para as devidas providências.
PROCESSO Nº 38.410/07 (apenso o Processo TCDF nº 1.965/87; apenso o Processo GDF nº
40.009.118/06) - Pensão civil instituída por ZENON LEÔNCIO DA SILVA-SEF. - DECISÃO
Nº 998/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - conside-
rar legal, para fins de registro, o ato de pensão civil vitalícia em favor de MARLY BATISTA E
SILVA, visto à fl. 24 do Processo nº 040.009.118/06, apenso, ressalvando que a regularidade das
parcelas do Título de Pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no
Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a devolução do processo apenso à origem; b) o arquiva-
mento dos autos.
PROCESSO Nº 38.747/07 (apenso o Processo GDF nº 279.000.012/06) - Pensão civil instituída
por ADILSON DOS PASSOS ALVARENGA-SES. - DECISÃO Nº 999/08. - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro,
o ato de pensão civil vitalícia concedida a MARIA SELMI NUNES MENEZES, visto à fl. 52 dos
autos apensos, ressalvando que a regularidade das parcelas do Título de Pensão será verificada na
forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a
devolução do processo apenso à origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 38.801/07 (apenso o Processo GDF nº 80.000.877/05) - Aposentadoria de
WANDERLY BANKS DE CAMARGO-SE. - DECISÃO Nº 1.000/08. - O Tribunal, por unani-
midade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, o ato
de aposentadoria de WANDERLY BANKS DE CAMARGO, visto às fls. 67/69 dos autos
apensos, ressalvando que a regularidade das parcelas do Abono Provisório será verificada na
forma do item I da Decisão nº 77/2007, adotada no Processo nº 24185/07; II - autorizar: a) a
devolução do processo apenso à origem; b) o arquivamento dos autos.
PROCESSO Nº 42.388/07 - Ofício nº 913/2007 - PG do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas do Distrito Federal, de 13.12.07, solicitando a verificação da regularidade da contratação,
pela CAESB, do escritório de advocacia SOUZA, CESCON AVEDISSIAN, BARRIEU E FLES-
CH ADVOGADOS por inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 25, inciso II, c/c o
artigo 13, ambos da Lei nº 8.666/93. - DECISÃO Nº 1.001/08. - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento: a) do Ofício nº 913/2007 - PG; b)
dos documentos de fls. 02/146 e 148/161; c) da Informação nº 06/2008; II - determinar: a) a
audiência dos responsáveis, citados no parágrafo 20 da Informação nº 06/2008, fl. 171, que
aprovaram a contratação do escritório de advocacia SOUZA, CESCON AVEDISSIAN, BAR-
RIEU E FLESCH ADVOGADOS, por meio da Resolução CAESB nº 99/2007, e dos advogados,
nomeados no mesmo parágrafo, por terem emitido parecer jurídico favorável à referida contrata-
ção, para apresentarem, no prazo de 30 (trinta) dias, suas razões de justificativa, tendo presente

o disposto nos incisos II e III do artigo 57 da Lei Complementar nº 01/94, em razão de: a.1) ofensa
ao “caput” do artigo 25 da Lei nº 8.666/93, por ser viável a licitação para escolha de escritório de
advocacia especializado em Parcerias Público-Privadas (PPP); a.2) afronta ao disposto no artigo
7º, § 2º, inciso II, c/c o § 9º, e artigo 26, parágrafo único, do mesmo diploma legal, pela ausência de
justificativa de preço aceitável, uma vez que seria possível a cotação de preços em outros escri-
tórios capazes de prestar a assessoria pretendida pela jurisdicionada, de forma a demonstrar a
economicidade da contratação realizada; b) à Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito
Federal - CAESB que doravante: b.1) instrua, nas contratações realizadas com fundamento no
artigo 25, inciso II, da Lei 8.666/93, os respectivos processos com documentos que demonstrem
a inviabilidade de competição, como a natureza singular do objeto a ser contratado e a condição de
notória especialização do prestador do serviço; b.2) apresente orçamentos detalhados e justifica-
tiva de preço, cotejando diversas alternativas, em cumprimento às disposições do artigo 7º, § 2º,
inciso II, c/c o § 9º, e artigo 26, parágrafo único, todos da Lei nº 8.666/93, nos casos excepcionais
do referido inciso, em que fique demonstrada ser a realização de licitação prejudicial aos objetivos
pretendidos pela Administração, mas exista no mercado vários particulares em condições equiva-
lentes para desempenharem a prestação a ser contratada; III - autorizar o retorno dos autos à 3ª
ICE, para as providências cabíveis.
PROCESSO Nº 211/08 - Pregão Eletrônico nº 690/2007 - CECOM/SUPRI/SEPLAG/DF, tendo
por objeto a aquisição de gêneros alimentícios (café e açúcar), visando atender ao Programa de
Fortalecimento das Famílias de Baixa Renda, conforme condições e especificações constantes do
Anexo I do Edital. - DECISÃO Nº 936/08. - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do
Relator, à exceção da alínea “b” do item III, que passou a ter nova redação, em acolhimento a voto
do Conselheiro RENATO RAINHA, decidiu: I - tomar conhecimento: a) do Ofício nº 43/2008/
SEPLAG e anexo, fls. 139/185 e 015/2008 - GAB/SURESSA; b) das Informações nºs 14/08, fls.
186/191, e 47/08, fls. 200/204; II - considerar atendidas as determinações contidas nos itens
II.”a”, II.”b”, II.”c” e II.”f” da Decisão Liminar nº 120/2008 - P/AT; III - determinar à Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Social e Trabalho - SEDEST e à Subsecretaria de Suprimentos da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão- CECOM/SUPRI/SEPLAG que: a) façam constar
do Edital de Licitação - Pregão Eletrônico nº 690/07 os critérios de aceitabilidade das propostas,
conforme determina o artigo 3º, inciso I, da Lei 10.520/2002; b) mantenham no edital a obrigação
de fornecer o café torrado e moído; IV - reiterar à CECOM/SUPRI/SEPLAG os termos da
determinação contida no item II.”e” da Decisão Liminar nº 120/2008 - P/AT, em relação ao açúcar;
V - informar à CECOM/SUPRI/SEPLAG que, uma vez cumpridas as presentes determinações,
o certame pode retomar o andamento, independentemente de nova deliberação por parte do
Plenário, sendo necessária nova publicação do aviso com reabertura do prazo para apresentação
de propostas, conforme determina o artigo 21, § 4º, da Lei nº 8.666/93; VI - autorizar a devolução
dos autos à 2ª ICE, para os devidos fins. Parcialmente vencido o Relator, que manteve o seu voto,
no que foi seguido pela Conselheira MARLI VINHADELI.
PROCESSO Nº 4.455/08 - Representação protocolizada nesta Corte, em 19.02.08, e anexos, fls.
01/146, pelo Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas, nas Atividades de Meio Am-
biente e nos Entes de Fiscalização e Regulação dos Serviços de Energia Elétrica, Saneamento, Gás
e Meio Ambiente no Distrito Federal - STIU/DF, contra a Concorrência de Serviços nº 020/2007
- CEB Distribuição para contratação de serviços de poda de árvores próximas às redes de distri-
buição aéreas energizadas urbanas e rurais do Distrito Federal, no valor estimado de R$ 1.131.696,00
(fls. 71). - DECISÃO Nº 1.002/08. - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I - tomar conhecimento: a) da Representação, com Pedido de Liminar, apresentada pelo
Sindicato dos Trabalhadores nas  Indústrias Urbanas, nas Atividades de Meio Ambiente e nos
Entes de Fiscalização e Regulação dos Serviços de Energia Elétrica, Saneamento, Gás e Meio
Ambiente no Distrito Federal - STIU/DF, fls. 01/146; b) do Edital da Concorrência nº 20/2007, da
CEB - Distribuição S.A.; c) dos documentos acostados às folhas 149/150; d) da Informação nº
038/2008 - 3ª ICE/Divisão de Auditoria; II - considerar improcedente a Representação do STIU/
DF sobre o Edital citado no item I retro; III - autorizar: a) seja dada ciência ao citado sindicado e
à jurisdicionada do teor desta decisão; b) o arquivamento dos autos. Parcialmente vencido o
Conselheiro RENATO RAINHA, no que foi seguido pelo Conselheiro RONALDO COSTA
COUTO, que votou pela seguinte redação para o item II do voto do Relator: “informe ao
representante que a matéria constante do documento mencionado no item “I-a” será objeto de
análise dos autos do Processo  nº 34.652/07, autuado com escopo de examinar processos de
terceirização efetuada pela CEB.
PROCESSO Nº 7.772/08 - Edital de Concorrência nº 05/2008-Imóveis, lançado pela Companhia
Imobiliária de Brasília - TERRACAP, visando à Venda/Concessão de Direito Real de Uso de 176
Imóveis destinados a Comércio em Geral, Residência, Habitação Coletiva, Templo, Oficina,
Indústria em Geral, Prestação de Serviços e outros, situados em Brasília e demais cidades satélites
do Distrito Federal. - DECISÃO Nº 943/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto
do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento: a) do Edital de Concorrência nº 05/2008-Imóveis; b)
das Informações nºs 40/08 - 3ª ICE/Acomp, 41/2008 e 20/2008 - 3ª ICE/Gabinete; II - autorizar
o arquivamento dos autos, sem prejuízo de novas averiguações.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO
PROCESSO Nº 1.665/03 (apenso o Processo TCDF nº 882/02; apenso o Processo GDF nº
53.000.734/03) - Tomada de contas especial instaurada pelo Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal, objetivando apurar responsabilidades por irregularidades em acordos firma-
dos com as administrações dos condomínios dos centros comerciais Conjunto Nacional Brasí-
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lia, Liberty Mall e Brasília Shopping, no período de 1999 a 2003. - DECISÃO Nº 1.003/08. -
O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - no mérito, negar
provimento ao Recurso de Reconsideração de fls. 412-416; II - deferir o pedido de parcelamen-
to formulado na referida peça recursal, com esteio no artigo 27 da LC n.º 01/1994 e nos artigos
179 e 180 do RI/TCDF, determinando ao Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal que
implante descontos nos vencimentos do militar interessado, com vistas à quitação da multa
referida no item precedente, observando a forma indicada na Decisão n.º 4463/2004; III -
esclarecer àquela Corporação que o controle e acompanhamento da efetiva quitação do parce-
lamento ora autorizado se dará no âmbito do Processo nº 1116/2007, autuado nesta Corte para
esse fim; IV - autorizar o arquivamento dos autos e a devolução dos apensos à origem. Impedi-
dos de participar do julgamento deste processo os Conselheiros RONALDO COSTA COUTO
e RENATO RAINHA.
PROCESSO Nº 3.597/04 (apenso o Processo GDF nº 60.000.976/02) - Aposentadoria de GELA-
SIO CHAVES FRANCO-SES. - DECISÃO Nº 1.004/08. - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em
exame; II - recomendar à Secretaria de Estado de Saúde do DF que adote as providências necessá-
rias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em
futura auditoria: a) ajustar o valor da vantagem pessoal aos termos da Decisão nº 4.223/2006,
proferida no Processo nº 7.679/2005; III - autorizar o arquivamento do Processo nº 3.597/2004 e
a devolução ao órgão de origem do Processo nº 060.000.976/2002.
PROCESSO Nº 23.958/06 (apenso o Processo TCDF nº 3.044/98; apenso o Processo GDF nº
80.002.676/05) - Pensão civil instituída por SEBASTIANA TEXEIRA DE SOUZA DIAS-SE. -
DECISÃO Nº 1.005/08. - O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a)
considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; b) dar ciência à Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal de que a regularidade das parcelas do título de pensão será
verificada na forma do item I da Decisão nº 77/07, adotada no Processo nº 24.185/07; c) recomen-
dar a Secretaria de Estado de Educação - SE que adote as providências necessárias ao exato
cumprimento da lei, retificando o ato concessório de fls. 21/26-apenso para incluir o artigo 15 da
Lei nº 10.887/04, o que será objeto de verificação em futura auditoria; d) autorizar o arquivamento
do feito e a devolução dos autos apensos à origem. Parcialmente vencido o Conselheiro JORGE
CAETANO, que votou apenas pela legalidade da concessão.
PROCESSO Nº 29.158/06 (apenso o Processo GDF nº 272.000.523/03) - Aposentadoria de
MARIA AUXILIADORA COSTA NETTO ESTRELLA-SES. - DECISÃO Nº 1.006/08. - O
Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para
fins de registro, a concessão em exame; II - recomendar à jurisdicionada que adote as seguintes
providências: a) confeccione novo abono provisório, em substituição ao de fl. 38 - apenso para:
a.1) calcular a parcela “Vantagem Pessoal - TST-241/87”, integralmente, com base no valor
vigente em janeiro de 1998, acrescido dos reajustes gerais concedidos aos servidores do Governo
do Distrito Federal; a.2) calcular a parcela “Décimos” (2/10 DF 05), pela retribuição do cargo
comissionado, ou seja, vencimento percebido mais representação mensal do cargo em comissão,
conforme Decisão nº 3395/99 - TCDF; b) observe os reflexos das providências constantes nos
itens “a.1” e “a.2” nos proventos atualmente percebidos pelo interessado, sem prejuízo das
regras estabelecidas pela Lei nº 3779/06, o que será objeto de verificação mediante consulta ao
SIGRH; c) torne sem efeito o documento substituído; III - autorizar o arquivamento do feito e a
devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 37.576/06 (apenso o Processo GDF nº 30.006.135/00) - Aposentadoria de JANE
MARIA HOCKMÜLLER-SE. - DECISÃO Nº 1.007/08. - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em
exame; II - recomendar à Secretaria de Estado de Educação que adote as providências necessárias
ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura
auditoria: a) junte aos autos, em complemento às informações contidas às fls. 42, 44/45 e 49-
apenso, termo de opção da servidora pelo regime da Tidem ou documento em que o órgão indique
expressamente quando a servidora optou pelo regime e o período de permanência sob o mesmo,
nos termos da Lei nº 356/92, alterada pela Lei nº 695/94; b) elabore mapa de incorporação de
quintos/décimos, em substituição ao de fl.75-apenso, para incluir os períodos em que a servidora
substituiu/respondeu pelo cargo comissionado de Diretora da Divisão de Reconhecimento e
Inspeção do Departamento de Inspeção do Departamento de Inspeção de Ensino da Secretaria de
Educação ( fls. 57, 58, 60, 66 e 68-apenso); c) torne sem efeito o documento substituído; III -
autorizar o arquivamento do feito pela 4ª ICE e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 43.533/06 (apenso o Processo GDF nº 80.030.084/03) - Aposentadoria de
SUELY NASCIMENTO DE LEMOS OLIVEIRA-SE. - DECISÃO Nº 1.008/08. - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) considerar legal, para fins de
registro, a concessão em exame; b) dispensar o ressarcimento dos valores recebidos a mais, a título
de proventos, na razão de 75% em vez de 70%, haja vista tratar-se de falha na interpretação da
norma legal de regência, a teor do constante no Enunciado nº 79 das Súmulas da Jurisprudência
deste Tribunal; c) determinar o retorno do processo à 4ª ICE, autorizando o arquivamento do
feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 17.200/07 (apenso o Processo TCDF nº 2.578/84; apenso o Processo GDF nº
30.000.005/07) - Pensão civil concedida a ERCI MARIA CORRÊA EUGÊNIO-ST. - DECISÃO
Nº 1.009/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) ter por
cumprida a diligência determinada no Despacho Singular nº 209/2007-GCMA, de 4.10.2007; b)

considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; c) determinar o retorno do processo
à 4ª ICE, autorizando o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 24.894/07 (apenso o Processo TCDF nº 63/89; apenso o Processo GDF nº
80.001.920/06) - Pensão civil concedida a CARLOS OSMARIO SIMONASSI-SE. - DECISÃO
Nº 1.010/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a)
considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; b) dar ciência à Secretaria de Estado
de Educação do Distrito Federal de que a regularidade das parcelas do título de pensão será
verificada na forma do item I da Decisão n.º 77/07, adotada no Processo n.º 24.185/07; c) autorizar
o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 36.990/07 - Contratações temporárias efetuadas pela Secretaria de Educação do
DF, em decorrência do Processo Seletivo Simplificado regido pela Portaria nº 390, publicada no
DODF de 16/12/05, bem como pelo Edital nº 4, publicado no DODF de 30/12/05, que foram
analisados pelo Tribunal no Processo nº 2.087/06. - DECISÃO Nº 1.011/08. - O Tribunal, por
maioria, de acordo com o voto do Relator, decidiu: a) tomar conhecimento das fichas admissionais
juntadas às fls. 1 a 40; b) considerar legais, para fins de registro, as seguintes contratações
temporárias de professores, ocorridas no ano letivo de 2006, objeto da Portaria nº 390, publicada
no DODF de 16/12/05, e do Edital nº 4, publicado no DODF de 30/12/05, em cumprimento ao
inciso III do artigo 78 da Lei Orgânica do Distrito Federal: Alessandrina Araújo de Farias, Beny
Gonzaga do Couto, Cleyde Ferreira Lima, Edlaine Alves Faria, Edna Fernandes de Souza, Eliseth
Ferreira Alves, Franciele da Silva Schalcher, Hilma Fonseca da Silva, Izis Maria Nunes de Aquino,
Leila Bernardes da Silva, Lillian Michelle Gomes da Silva, Luzia dos Santos Ribeiro, Maria
Britania Brito Vianna Peres, Maria de Fatima Castro, Monia de Castro Guaitanele, Myrian
Marcia Pinheiro, Ozelia Máxima Antunes Damasceno, Sebastiana Maria Mendes, Thayse Amo-
rim de Sousa Xavier e Viviane Cardoso de Jesus; c) determinar o retorno do processo à 4ª ICE,
autorizando o arquivamento dos autos. Vencido o Conselheiro RENATO RAINHA, que votou
pelo sobrestamento dos autos, até que ocorra a apreciação de mérito da matéria tratada no
Processo nº 28.976/2006, no que foi seguido pelo Conselheiro RONALDO COSTA COUTO.
PROCESSO Nº 39.727/07 - Admissibilidade de recurso interposto pelo Ministério Público
que atua junto ao TCDF, conforme documento de fls. 1303/1307, contra a Decisão Liminar nº
158/2008 - P/AT (fl. 1298), proferida pela Presidente em exercício do Tribunal de Contas do
DF e que decidiu autorizar a continuidade do procedimento licitatório iniciado pelo Edital de
Concorrência DIRAD/CPLIC nº 003/2007. - DECISÃO Nº 1.012/08. - O Tribunal, por maio-
ria, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do Pedido de Reexame às
fls. 1303/1307, interposto pelo Ministério Público que atua junto ao TCDF contra a Decisão
Liminar nº 158/2008 - P/AT, conferindo-lhe o efeito suspensivo de que trata o artigo 34, c/c o
artigo 47 da Lei Complementar nº 01/1994; II - nos termos do § 6º do artigo 188 do RI/TCDF
(acrescentado pela Emenda Regimental nº 22, de 19/09/2007), dar ciência desta decisão ao
Banco de Brasília S.A. para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresente as contra-razões que
entender pertinentes quanto ao recurso em tela; III - determinar o retorno dos autos à 1ª ICE,
para exame do mérito do recurso, em conjunto com as contra-razões a serem encaminhadas pelo
interessado mencionado no item anterior. Vencido o Conselheiro RENATO RAINHA, que
votou pelo acolhimento, “in totum”, da instrução de fs. 1.218, no que foi seguido pelo Conse-
lheiro RONALDO COSTA COUTO.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO ANTONIO RENATO ALVES RAINHA
PROCESSO Nº 3.487/91 (apenso o Processo GDF nº 30.001.142/91) - Revisão dos proventos da
aposentadoria de ANTÔNIO GUIDO JORDÃO-SEF. - DECISÃO Nº 1.014/08. - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - não conhecer do recurso, por ser
intempestivo; II - tomar conhecimento do trânsito em julgado dos Mandados de Segurança nºs
2001.00.2.004331-6 e 2001.00.2.007769-7, bem como da impetração do Mandado de Segurança
nº 2002.00.2.002088-1, que pende de decisão de mérito transitada em julgado e trata da incorpo-
ração de “décimos”; III - recomendar à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Distrito
Federal que: a) busque junto à douta Procuradoria-Geral do Distrito Federal manifestação expres-
sa a respeito dos processos com indicação de trânsito em julgado e que dê conhecimento a este
Tribunal do desfecho do Mandado de Segurança nº 2002.00.2.002088-1, para fins do disposto no
Enunciado nº 20 das Súmulas da Jurisprudência do TCDF; b) proceda, se ainda não o fez, à
correção dos proventos, pois o contracheque visto à fl. 119 do apenso contraria o disposto no ato
de fls. 98/100 daquele feito, que tornou sem efeito a revisão; IV - dar conhecimento desta decisão
às representantes legais do recorrente. Impedido de participar do julgamento deste processo o
Conselheiro RONALDO COSTA COUTO.
PROCESSO Nº 3.727/92 (anexo o Processo GDF nº 30.017.193/91) - Revisão dos proventos
da aposentadoria de GEDEAN CAMPELO NUNES-SEF. Houve empate na votação. A
Conselheira MARLI VINHADELI seguiu o voto do Relator, Conselheiro RENATO RAI-
NHA. O Conselheiro JORGE CAETANO votou pelo acolhimento do parecer do Ministério
Público junto à Corte, no que foi seguido pelo conselheiro MANOEL DE ANDRADE. -
DECISÃO Nº 1.015/08. - O Tribunal, pelo voto de desempate do Senhor Presidente, profe-
rido com base no artigo 84, VI, do RI/TCDF, que acompanhou o voto do Relator, decidiu: I
- ter por atendida a recomendação constante do item “III” da Decisão nº 3.839/2000 (Proces-
so nº 3.280/1999), na parte relativa ao inativo Gedean Campelo Nunes; II - determinar a baixa
dos autos em diligência junto à Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal - SEF/
DF, para que, no prazo de 60 (sessenta) dias, a jurisdicionada adote as providências necessá-
rias ao exato cumprimento da lei, no sentido de juntar aos autos justificativas da Diretoria de
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Saúde Ocupacional-SRH, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, a respeito da
divergência verificada nos laudos médicos de fls. 224, 227 e 254, no tocante à data de
constatação da doença especificada em lei; III - recomendar à Secretaria de Estado de Fazenda
do Distrito Federal - SEF/DF que, nos casos de revisão de proventos fundamentada no artigo
190 da Lei nº 8.112/1990, observe a orientação contida no Título II, Capítulo 7, item 7.2.3.
- “b”, do Manual de Aposentadoria e Pensão aprovado pela Resolução nº 124/2000 - TCDF.
PROCESSO Nº 4.440/92 (anexo o Processo GDF nº 54.003.177/92) - Revisões da pensão
militar instituída por MAXIMIANO VIEIRA MOTTA-PMDF - DECISÃO Nº 1.016/08. -
O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - ter por atendida
a diligência objeto do Despacho Singular nº 223/2007 - CRR; II - considerar legais, para fins
de registro, as revisões em exame; III - recomendar à Polícia Militar do Distrito Federal que
efetive nova contagem do tempo de serviço, relativo ao interregno laborativo de 11.09.1947
a 08.05.1974, respectivamente, data de inclusão e de desligamento do serviço ativo, confor-
me documentos de fls. 9/10, bem como comprove o direito ao cômputo da licença especial,
em dobro, providencia que será objeto de verificação em futura auditoria; IV - ter por regular
a dispensa de ressarcimento ao erário das quantias recebidas a mais em razão do equívoco na
fixação do valor dos proventos com base em 28 cotas de soldo. A Conselheira MARLI
VINHADELI e o Conselheiro JORGE CAETANO acompanharam o Relator, fundamentan-
do os seus votos no princípio da economicidade.
PROCESSO Nº 1.641/98 (apenso o Processo TCDF nº 4.216/96; apenso o Processo GDF nº
61.010.805/97) - Aposentadoria, cumulada com pensão civil, concedida a MARLENE FARIA
DA COSTA PEREIRA, instituída pelo ex-servidor ANTONIO DA COSTA PEREIRA-SES. -
DECISÃO Nº 1.017/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I - ter por cumprida a Decisão nº 4.270/2003; II - considerar legais, para fins de registro,
a aposentadoria e a pensão em apreço; III - determinar ao órgão jurisdicionado que: a) elabore
novo Título de Pensão, em substituição ao de fl. 40 - apenso pensão, observando a Decisão
Normativa nº 02/1993 - TCDF, a fim de recalcular a parcela de quintos/décimos, tendo por base
a retribuição do cargo, entendendo-se como tal o vencimento percebido acrescido da representa-
ção mensal, com base na Decisão nº 3.395/1999 - TCDF; b) observe no pagamento atual da
pensão o reflexo da medida sugerida na alínea precedente, o que será objeto de verificação no
Sistema SIGRH; c) dê prioridade no cumprimento das providências contidas nas alíneas anterio-
res, em face do que dispõem o artigo 71, § 3º, da Lei nº 10.741, de 01.10.2003 (Estatuto do Idoso),
a Portaria nº 032 - TCDF, de 02.06.2005, e o Decreto nº 24.614 - GDF, de 25.05.2005; IV -
autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
PROCESSO Nº 1.920/04 (apenso o Processo GDF nº 52.000.429/02) - Pensão civil concedida a
FILIPE OLIVEIRA REIS LIMA-PCDF. - DECISÃO Nº 1.018/08. - O Tribunal, por unanimida-
de, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão
em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma
do item I da Decisão nº 077/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II - autorizar o arquiva-
mento do feito e a devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 3.062/04 (apenso o Processo TCDF nº 3.471/90; apenso o Processo GDF nº
52.001.049/03) - Pensão civil instituída por JOÃO FERREIRA DA SILVA SOBRINHO-PCDF
- DECISÃO Nº 1.019/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a
regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº 077/
2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II - autorizar o arquivamento do feito e a devolução
do apenso à origem.
PROCESSO Nº 3.320/04 (apenso o Processo GDF nº 52.001.601/03) - Pensão civil instituída
por NELSILVANE MACHADO PEREIRA-PCDF. - DECISÃO Nº 1.020/08. - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro,
a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de pensão será
verificada na forma do item I da Decisão nº 077/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II -
autorizar o arquivamento do feito e a devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 3.760/04 (apenso o Processo GDF nº 30.012.252/94) - Aposentadoria de JOSÉ
SOARES DA SILVA-SEPLAG. - DECISÃO Nº 1.021/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo
com o voto do Relator, decidiu: I - ter por cumprida a Decisão nº 1.750/2006; II - considerar legal,
para fins de registro, a concessão em exame, recomendando à Secretaria de Estado de Planejamento
e Gestão do Distrito Federal - SEPLAG/DF que adote as providências necessárias ao exato cumpri-
mento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de verificação em futura auditoria: a)
identificar se a função de Chefe da Turma 2 do antigo Serviço de Águas Pluviais do Plano Piloto da
Divisão de Esgotos do Departamento de Água e Esgotos da NOVACAP, 13-F, deu origem a outra
função na administração indireta do Governo do Distrito Federal; b) confeccionar abono provisório,
em substituição de fl. 52 do Processo nº 030-001.235/2002 - GDF, considerando o seguinte: b.1) se
a função de Chefe da Turma 2 do antigo Serviço de Águas Pluviais do Plano Piloto da Divisão de
Esgotos do Departamento de Água e Esgotos da NOVACAP, 13-F, tiver dado origem a outra função
na Administração Indireta do GDF, encontrar o valor a ser incorporado utilizando-se as tabelas
vigentes em 19.01.1995 e em seguida aplicar os mesmos percentuais de reajuste aplicados à respec-
tiva função comissionada (em conformidade com o disposto nas Decisões nºs 3.165/2005; 5.927/
2006; 2.204/2007 e 2.571/2007); b.2) se a função de Chefe da Turma 2 do antigo Serviço de Águas

Pluviais do Plano Piloto da Divisão de Esgotos do Departamento de Água e Esgotos da NOVACAP,
13-F, não tiver dado origem a outra função na Administração Indireta do GDF, calcular o valor
incorporado utilizando o valor da função na data de sua extinção e aplicar os índices de reajustes
gerais concedidos pelo GDF; c) tornar sem efeito o documento substituído; d) dar prioridade no
cumprimento das providências contidas nas alíneas anteriores, em razão do que dispõem o artigo 71,
§ 3º, da Lei nº 10.741, de 01.10.2003 (Estatuto do Idoso), a Portaria nº 032 - TCDF, de 02.06.2005
e o Decreto nº 24.614 -GDF, de 25.05.2005. Impedido de participar do julgamento deste processo
o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO.
PROCESSO Nº 37.652/05 (apenso o Processo GDF nº 150.000.415/01) - Tomada de contas
especial instaurada pela então Secretaria de Gestão Administrativa do Distrito Federal para
apurar responsabilidades por irregularidades na prestação de contas do Contrato nº 008/2001-SC,
objetivando o repasse de recursos financeiros da Secretaria de Cultura do Distrito Federal para a
produção do filme “O Chiclete e a Rosa”. - DECISÃO Nº 1.022/08. - O Tribunal, por unanimi-
dade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento da defesa de fls. 64/79 e
dos documentos de fls. 117/119, para, excepcionalmente, considerar, no mérito, procedentes os
argumentos apresentados; II - julgar, com fulcro no artigo 17, inciso II, e 24, inciso II, da Lei
Complementar nº 01/94, regulares com ressalvas as contas da Senhora ANDRÉA MAGALHÃES
GLÓRIA, haja vista o atraso na prestação de contas do Contrato nº 008/2001-SC cujo objeto é o
repasse de recursos financeiros da Secretaria de Cultura do Distrito Federal para produção do
filme “O Chiclete e a Rosa”, Processo nº 150.000.415/2001, dando-lhe quitação; III - dar conhe-
cimento desta decisão plenária à Corregedoria-Geral do Distrito Federal para efeito da baixa na
responsabilidade apontada no Certificado de Auditoria nº 084/2006; IV - aprovar e mandar
publicar o acórdão apresentado pelo Relator; V - autorizar o arquivamento dos autos e a devolu-
ção do apenso à origem. Impedido de participar do julgamento deste processo o Conselheiro
RONALDO COSTA COUTO.
PROCESSO Nº 4.233/06 (apenso o Processo GDF nº 80.002.508/03) - Aposentadoria de
ANADY RODRIGUES DE QUEIROZ-SE. - DECISÃO Nº 1.023/08. - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de
registro, a concessão em exame; II - recomendar à Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal que: a) junte aos autos documentos que comprovem o direito da inativa de
incorporar a Gratificação de Alfabetização - GAL e respectiva planilha, tendo em vista a
inclusão da referida parcela, calculada no percentual de 4%, no Abono Provisório de fl. 88 -
apenso; b) adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, na hipótese de não
comprovação do direito, o que será objeto de verificação em futura auditoria; III - autorizar
o arquivamento do feito e a devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 6.821/06 (apenso o Processo GDF nº 80.012.959/04) - Pensão civil instituída
por JOSÉ DE ANCHIETA OLIVEIRA SOUSA-SE. - DECISÃO Nº 1.024/08. - O Tribunal, por
maioria, acolhendo voto da Conselheira MARLI VINHADELI, que tem por fundamento a ins-
trução, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; II - dispensar o
ressarcimento ao erário das quantias recebidas indevidamente pelos pensionistas, no sistema
SIGRH, por falha de interpretação de norma regente, referente à adequação dos pagamentos às
regras estipuladas pela MP nº 167/04 e Lei nº 10.887/04, nos termos do Enunciado nº 79 das
Súmulas da Jurisprudência do TCDF e por ser anterior a Decisão nº 6987/06, exarada no processo
nº 3337/04; III - autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
Parcialmente vencido o Relator, que manteve o seu voto, no que foi seguido pelo Conselheiro
JORGE CAETANO.
PROCESSO Nº 26.280/06 - Edital de Concorrência nº 031/2006-CECOM/SEPLAG, promovida
pela Secretaria de Planejamento e Gestão do Distrito Federal, de interesse da Secretaria de
Fazenda do Distrito Federal, tendo por objeto a contratação de empresa para a prestação de
serviços técnicos contínuos em tecnologia da informação. - DECISÃO Nº 1.025/08. - O Tribunal,
por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento do Ofício nº
033/2008/SEPLAG e anexos, oriundos da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do DF,
especialmente da anulação da Concorrência nº 031/2006 e da abertura do Edital de Concorrência
nº 02/2008; II - considerar cumpridas as determinações objeto da Decisão nº 6.865/2007; III -
autorizar o retorno dos autos à 1ª ICE, para os devidos fins. Impedido de participar do julgamen-
to deste processo o Conselheiro JORGE CAETANO.
PROCESSO Nº 31.578/06 (apenso o Processo GDF nº 80.012.063/05) - Pensão civil instituída
por SILVANA RIGOTTI LEITE ARCANJO-SE. - DECISÃO Nº 1.026/08. - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro,
a concessão em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de pensão será
verificada na forma do item I da Decisão nº 077/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II -
autorizar o arquivamento do feito e a devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 19.807/07 (apenso o Processo TCDF nº 4.390/97; apenso o Processo GDF
nº 80.000.129/07) - Pensão civil instituída por ESPEDITO VITAL DA SILVA-SE. - DECI-
SÃO Nº 1.027/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu:
I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a regulari-
dade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão nº 077/
2007, proferida nos autos do Processo nº 24.185/2007; II - autorizar o arquivamento do feito
e a devolução do apenso à origem.
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PROCESSO Nº 21.569/07 (apenso o Processo GDF nº 80.011.216/05) - Aposentadoria de
IARA DIRCEA DUTRA FONTES-SE. - DECISÃO Nº 1.028/08. - O Tribunal, por maio-
ria, acolhendo voto da Conselheira MARLI VINHADELI, que tem por fundamento a
instrução, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; II -
determinar a jurisdicionada que, no prazo de 60 (sessenta dias), adote as providências
necessárias ao exato cumprimento da lei, na forma a seguir indicada, o que será objeto de
verificação em futura auditoria: a) elaborar nova planilha de GRC, em substituição à de fl.
118, para fazer constar corretamente a dedução dos períodos de exercício de cargos comis-
sionados, de 05/01/1996 a 04/01/1998 (fls. 81 e 108 - apenso) e 05/01/1998 a 31/12/1999
(fls. 27/30 e 109/110 - apenso), bem como os períodos de 26/05/89 a 01/05/90 e de 01/08/
95 a 01/10/95, conforme mapa de décimos à fl. 113 - apenso; b) elaborar abono provisório,
em substituição ao de fl. 121 - apenso, observando a Decisão Normativa nº 02/93 - TCDF,
a fim de retificar a Gratificação de Regência de Classe para fazer constar o percentual
obtido após adotadas as providências constantes na alínea “a”, bem como efetuar a corre-
ção no Sistema SIGRH; c) promover o levantamento das importâncias recebidas indevi-
damente a título de GRC e providenciar o seu ressarcimento, nos termos do Enunciado nº
79 das Súmulas da Jurisprudência do TCDF; d) tornar sem efeito os documentos substitu-
ídos; III - autorizar o arquivamento do feito e a devolução dos autos apensos à origem.
Vencido o Relator, que manteve o seu voto. Impedido de participar do julgamento deste
processo o Conselheiro RONALDO COSTA COUTO.
PROCESSO Nº 24.452/07 (apenso o Processo TCDF nº 4.214/96; apenso o Processo GDF
nº 60.016.093/05) - Pensão civil instituída por CARMELINO GOMES DA SILVA-SES. -
DECISÃO Nº 1.029/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a
regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma do item I da Decisão
nº 077/2007, proferida nos autos do Processo nº 24.185/2007; II - autorizar o arquivamento
do feito e a devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 26.773/07 - Representação formulada pelo Ministério Público de Contas susci-
tando o exame do Termo de Compromisso firmado entre órgãos do Distrito Federal e a Universi-
dade de Brasília acerca da regularização da área ocupada pelo Hospital Universitário de Brasília -
HUB para construção do Centro Alta Complexidade em Oncologia - CACON, com pedido de
deferimento de medida cautelar para suspender a liberação de alvará de construção antes da
audiência pública necessária à desafetação da área. - DECISÃO Nº 1.030/08. - O Tribunal, por
unanimidade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - tomar conhecimento da instrução e dos
documentos de fls. 62/73 e 77/167; II - reconhecer que não mais subsistem irregularidades que
impeçam a concessão de alvará de construção para a obra do CACON/HUB; III - determinar à
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - SEDUMA que, no prazo de
30 (trinta) dias, esclareça a divergência entre as fichas cadastrais da TERRACAP e as informações
constantes do parecer da Fundação Universidade de Brasília (fls. 36/38 do Processo nº 111.000.570/
2006), relativamente à dominialidade dos módulos G e H da Quadra 604 e do módulo H da Quadra
605; IV - autorizar: a) o envio à SEDUMA de cópia da instrução, das peças de fls. 91, 92, 99 e
164/166, e desta decisão, para melhor compreensão da matéria; b) a remessa de cópia desta
decisão ao Tribunal de Contas da  União, com vista aos Senhores Ministro Aroldo Cedraz, relator
dos Processos nº 008.906/2007-7 e 009.542/2007-6 (apenso o de nº 008.905/2007-0), e Procura-
dor Marinus Eduardo de Vries Marsico; c) o retorno dos autos à 1ª Inspetoria de Controle
Externo, para adoção das medidas cabíveis.
PROCESSO Nº 31.025/07 (apenso o Processo GDF nº 80.005.456/06) - Pensão civil instituída
por MANOEL AQUILES MATOS-SE. - DECISÃO Nº 1.031/08. - O Tribunal, por unanimida-
de, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão
em exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma
do item I da Decisão nº 077/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II - autorizar o arquiva-
mento do feito e a devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 33.850/07 (apenso o Processo GDF nº 80.025.692/06) - Aposentadoria de
JANETE SAAD-SE. - DECISÃO Nº 1.032/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o
voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame; II -
autorizar o arquivamento do feito e a devolução do apenso ao órgão de origem.
PROCESSO Nº 34.385/07 (apenso o Processo TCDF nº 2.787/98; apenso o Processo GDF
nº 80.004.828/06) - Pensão civil instituída por MARIA MADALENA DE JESUS-SE. -
DECISÃO Nº 1.033/08. - O Tribunal, por unanimidade, de acordo com o voto do Relator,
decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em exame, ressalvando que a
regularidade das parcelas do título de pensão será verificada na forma do item I da Decisão nº
077/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II - autorizar o arquivamento do feito e a
devolução do apenso à origem.
PROCESSO Nº 38.674/07 (apenso o Processo GDF nº 94.000.106/07) - Aposentadoria de
ALÍRIO GOMES RIBEIRO-SLU. - DECISÃO Nº 1.034/08. - O Tribunal, por unanimidade, de
acordo com o voto do Relator, decidiu: I - considerar legal, para fins de registro, a concessão em
exame, ressalvando que a regularidade das parcelas do abono provisório será verificada na forma
do item I da Decisão nº 077/2007, adotada no Processo nº 24.185/2007; II - autorizar o arquiva-
mento do feito e a devolução do apenso à origem.

PROCESSO Nº 39.271/07 - Concorrência nº 04/2007-SO/DF, realizada pela Secretaria de Estado
de Obras do Distrito Federal, objetivando a concessão de serviço público, precedida da execução
de obra pública, pelo prazo de 30 (trinta) anos, com a respectiva administração, operação,
manutenção e exploração comercial, do novo Terminal Rodoviário, no SMAS - Setor de Múlti-
plas Atividades Sul, Trecho 04, Lotes 6/5. - DECISÃO Nº 938/08.- Havendo a Procuradora-Geral
em exercício do Ministério Público junto à Corte MÁRCIA FARIAS pedido vista do processo,
foi adiado o julgamento da matéria nele constante.
PROCESSO Nº 43.104/07 - Pregão Presencial nº 127/2007-CECOM/SUPRI/SEPLAG, para
contratação de empresa para a execução de projeto de disponibilização, implementação,
operação e unificação de sistemas de gestão previdenciária para o Regime Próprio de Previ-
dência Social (RPPS) do Distrito Federal. - DECISÃO Nº 939/08. - O Tribunal, por unanimi-
dade, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I - conhecer do Pedido de Reexame de fls. 60/
104, interposto pelo Ministério Público junto a esta Corte, em face da Decisão Liminar nº
128/2008-P/AT, nos termos dos artigos 47 da Lei Complementar nº 01/1994 e 188, II, “a”, e
189 do RI/TCDF; II - dar ciência ao MPjTCDF, ao Instituto de Assistência à Saúde dos
Servidores do DF - INAS e à Central de Compras da Subsecretaria de Suprimentos da
SEPLAG/DF do teor desta decisão, alertando-os de que o recurso ainda carece de análise de
mérito; III - com fulcro no artigo 198 do Regimento Interno/TCDF, determinar ao Instituto
de Assistência à Saúde dos Servidores do Distrito Federal - INAS que se abstenha de assinar
qualquer contrato decorrente do Pregão Presencial nº 127/2007-CECOM/SUPRI/SEPLAG,
até que o Tribunal se manifeste quanto ao mérito do Pedido de Reexame do MPC/DF; IV -
encaminhar cópia do recurso, do relatório/voto do Relator e desta decisão ao INAS e à
Central de Compras da Subsecretaria de Suprimentos da SEPLAG/DF, para que apresentem,
no prazo de 10 (dez) dias, esclarecimentos que entenderem pertinentes; V - autorizar a
devolução dos autos à 2ª Inspetoria de Controle Externo, para os devidos fins.
Na fase de discussão e votação da matéria tratada no Processo nº 7.772/08, de relato do Conselhei-
ro JORGE CAETANO, o Tribunal, por unanimidade, acolhendo proposição do Conselheiro
RONALDO COSTA COUTO, decidiu determinar à 3ª Inspetoria de Controle Externo que inclua
na próxima auditoria programada, a ser realizada na TERRACAP, a verificação da correlação
entre gastos com publicidade e o resultado da venda dos imóveis.
Nada mais havendo a tratar, às 19 horas, a Presidência declarou encerrada a sessão. E, para
constar, eu, LUIZ ANTÔNIO RIBEIRO, Secretário das Sessões, lavrei a presente ata - contendo
101 processos- que, lida e achada conforme, vai assinada pelo Presidente,  Conselheiros e repre-
sentante do Ministério Público junto à Corte.
PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA – RONALDO COSTA COUTO – MARLI VINHADELI
– JORGE CAETANO – MANOEL PAULO DE ANDRADE NETO –  ANTONIO RENATO
ALVES RAINHA e MÁRCIA FERREIRA CUNHA FARIAS.

ACÓRDÃO Nº 043/2008
Ementa: Tomada de Contas Especial. Contas julgadas regulares com ressalva. Quitação à respon-
sável. Arquivamento. Devolução dos autos à Inspetoria.
Processo TCDF nº 37.652/2005 (Apenso nº 150.000.415/2001).
Nome/Período:  Andréa Magalhães Glória, exercício de 2002 .
Órgão: Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal.
Relator: Conselheiro Antonio Renato Alves Rainha.
Unidade Técnica:  2ª Inspetoria de Controle Externo.
Representante do Ministério Público: Procuradora-Geral Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira.
Síntese das impropriedades: atraso na prestação de contas do Contrato nº 008/2001-SC cujo
objeto é o repasse de recursos financeiros da Secretaria de Cultura do Distrito Federal para
produção do filme “O Chiclete e a Rosa”, Processo nº 150.000.415/2001 - GDF.
Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação emitida pelo Controle Inter-
no no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo em vista as
conclusões da unidade técnica e do Ministério Público de Contas, acordam os Conselheiros, nos
termos do voto proferido pelo Relator, com fundamento nos  artigos 17, II, e 24, II, da Lei
Complementar do nº 1, de 9 de maio de 1994, em julgar regulares com ressalva as contas em apreço
e dar quitação à responsável indicada.
Ata da Sessão Ordinária nº 4153, de 25 de março de 2008.
Presentes os Conselheiros Ronaldo Costa Couto, Marli Vinhadeli, Jorge Caetano, Manoel Paulo
de Andrade Neto e Antonio Renato Alves Rainha.
Ausentes a Conselheira Anilcéia Luzia Machado e o Auditor José Roberto de Paiva Martins
Decisão tomada por unanimidade.
Representante do MP presente: Procuradora-Geral em exercício Márcia Ferreira Cunha Farias.
PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA, Presidente; ANTONIO RENATO ALVES RAINHA,
Conselheiro-Relator.
Fui presente:
MÁRCIA FERREIRA CUNHA FARIAS, Procuradora-Geral em exercício do Ministério Públi-
co junto ao TCDF.


